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e o uso indiscriminado das benfeitorias 
de outros para se promover.  Só para se 
ter uma ideia , na área da saúde, segun-
do a Famurs, dois terços dos programas 
estão sendo bancados pelos municípios. 
No Rio Grande do Sul, em 2014, os mu-
nicípios gastaram em média 23% do or-
çamento municipal em saúde. Pela lei, o 
comprometimento deveria ser de 15%. 
São melhorias realizadas pelas prefei-
turas de todo país que vão parar em rá-
dios, TVs e na internet, com os louros 
entregues ao governo federal. Soma-se 
a isto, os “rigores” da lei, sempre volta-
dos ao executivo municipal, que inibe 
bons gestores e intimida novos prefei-
tos a ousar e, sem ousadia, velhos pro-

Quem tem boca VAIA Roma! Ao con-
trário do que muitos possam pensar, 
isto não é um trocadilho com a famosa 
expressão. Esta é a expressão correta, 
que, segundo historiadores, se refe-
riam à coragem de se manifestar contra 
o poder central no Império Romano. 
Com o tempo, perdeu a o verdadeiro 
significado e tornou-se um tanto quan-
to surreal. “Vaiar Roma” é algo tão ne-
cessário na Democracia como o voto e 
a eleição. Ainda mais se pensarmos na 
injustiça político-fiscal que vivem nos-
sos prefeitos. E, segundo o modo Dilma 
de governar, tal semelhança com a capi-
tal Romana é mais do que conveniente: 
concentração de poder, impostos cruéis 

blemas se acumulam na mesa do gestor 
municipal. Por isso, a revista Em Evi-
dência apoia e divulga a luta da maior 
entidade municipalista do Estado: a Fa-
murs. Independente de que quem seja 
seu presidente, nunca se intimidou ao 
poder central e, através de suas ações, 
congressos e a famosa Marcha dos 
Prefeitos, VAI à Roma e VAIA Roma. A 
Famurs sabe que, quando defende os 
direitos do prefeito, está, na verdade, 
defendendo os direitos do cidadão, pois 
é no município que tudo acontece. Vaiou e 
disse!

Paulo Batimanza
Jornalista
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MUNICIPALISMO

Fernando Xavier  
assume a Amesne

Presidente destaca a importância da luta municipalista
Gabriela Brands

om a experiência de es-
tar à frente do quarto 
mandato como prefeito 
de Carlos Barbosa, Fer-
nando Xavier da Silva 

(PDT) é o atual presidente da Asso-
ciação dos Municípios da Encosta 
Superior do Nordeste (AMESNE). 
Constituída por trinta e três cidades, 
a entidade foi criada em 1966 com o 
objetivo principal de solucionar os 
problemas comuns dos municípios 
associados.

Eleito para o biênio de 2015/2016, 
Xavier é reconhecido pela adminis-
tração eficaz. Em Carlos Barbosa, foi 
o responsável por transformações 
importantes, que colocaram o muni-
cípio em 2º lugar no Índice de Desen-
volvimento Humano (IDH) da ONU 
no Rio Grande do Sul e em posição 
semelhante no ranking da Funda-
ção Getúlio Vargas. 

Na AMESNE, o prefeito pre-
tende dar continuidade ao 
projeto de união e fortaleci-

C mento da região. Segundo ele, as as-
sociações municipalistas têm o dever 
e o desafio de resgatar o equilíbrio fe-
derativo e superar a crise que assola 
a maioria dos municípios. “A unidade 
em prol da luta para o fortalecimento 
e desenvolvimento local é de extre-
ma importância”, destaca.

Sob essa perspectiva, Xavier afirma 
que as entidades municipalistas gaú-
chas têm a vantagem de contar com o 

apoio da Federação das Associações 
dos Municípios do Rio Grande do Sul 
(Famurs). “A Famurs é imprescindí-
vel para as prefeituras e para as asso-
ciações municipalistas, pois é a soma 
de todas as comunidades organiza-
das. É a entidade que dá força para a 
gestão pública municipal”, relata. 

Para o presidente da AMESNE, a atu-
ação da entidade no fortalecimento 
dos municípios é conduzida com ex-
celência. “Uma série de bandeiras de 
interesse da população é levantada 
pela Famurs, que nos auxilia a firmar 
importantes convênios em prol da 
comunidade. Um exemplo disso, é 
que, recentemente, por meio de uma 
cobrança constante da Famurs à Se-
cretaria Estadual da Saúde, a volta 
dos recursos da Política de Incentivo 

Estadual à Saúde (Pies) para os 
municípios foi garantida. É 

um dinheiro destinado 
aos hospitais de peque-
no porte, que mantém 
a saúde pública em 
funcionamento”, ex-
plicou. 

Xavier destacou ain-
da a consonância do 
trabalho da Famurs e 
da AMESNE. “Temos 
uma agenda comum, 
que vê no desenvolvi-

mento local uma etapa 
primordial para o cres-

cimento do Estado como 
um todo”, finalizou. 

Xavier é reconhecido pela 
administração eficaz. Em Carlos 
Barbosa, foi o responsável 
por transformações 
importantes, que colocaram 
o município em 2º lugar no 
Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) da ONU no Rio 
Grande do Sul e em posição 
semelhante no ranking da 
Fundação Getúlio Vargas
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PRESIDÊNCIA ALRS

Bancada do PMDB 
acompanhou Sartori na 
entrega de projetos de 

ajuste fiscal à AL
Deputados da Bancada do PMDB acompanharam o chefe do  

Executivo na entrega de projetos à Assembleia Legislativa
Egui Baldasso/Agência ALRS
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ara mostrar apoio ao 
chamado Ajuste Fiscal 
Gaúcho proposto pelo 
governador José Ivo 
Sartori, num esforço di-

ário feito desde o início do ano para 
enfrentar as dificuldades financeiras 
do Rio Grande do Sul, deputados da 
Bancada do PMDB acompanharam o 
chefe do Executivo na tarde do último 
dia 3 de junho, na entrega de projetos 
à Assembleia Legislativa. Ao todo, fo-
ram deixados nas mãos do presidente 
do Legislativo, Edson Brum (PMDB), 
10 projetos de lei, que necessitam da 
apreciação dos deputados para apro-
vação; uma emenda constitucional, 
também para debate no Parlamento, 
além de três decretos (medidas ad-
ministrativas voltadas à melhoria da 
gestão e economia de recursos).

Os projetos têm por objetivo avançar 
no enfrentamento de problemas estru-
turais e históricos, agravados ao longo 
dos últimos 40 anos, num cenário em 
que a arrecadação só foi maior do que 
a despesa em sete deles. Em 2015, o 
Executivo já adotou uma série de ini-
ciativas tecnicamente estudadas, vi-
sando a qualificação do gasto público,  
racionalização do custeio e otimização 
do quadro do funcionalismo.
 

P Desde janeiro, o governo Sartori re-
duziu o número de secretarias. Hou-
ve ainda contingenciamento de 35% 
dos cargos de confiança (CCs), revi-
são de contratos com fornecedores, 
redução dos gastos com publicidade, 
além de determinação para limitação 
de cedências na segurança pública, 
entre outras medidas adotadas de 
forma emergencial. Confira abaixo os 
projetos encaminhados à AL.

Novas Medidas
Projeto de Lei Complementar – 
Cria a Lei de Responsabilidade 
Fiscal Estadual
Propõe normas para alcançar o equilí-
brio financeiro, estabelecendo regras 
para a limitação do crescimento da des-
pesa com pessoal e custeio para todos os 
Poderes. A lei tem por objetivo fazer com 
que a receita cresça mais que a despesa 
e permite estabelecer um horizonte para 
a retomada dos investimentos mediante 
limites para gastos públicos. Projeto pio-
neiro no RS, que complementa as medi-
das estabelecidas na Lei Complementar 
101, de 4 de maio de 2000.

Projeto de Lei - Revisão nos 
Benefícios Fiscais
Para os exercícios de 2016, 2017 e 

2018, os benefícios fiscais serão limi-
tados até o patamar de 70% do valor 
originalmente concedido. Previsão 
estimada é de aumento na arreca-
dação na ordem de R$ 300 milhões/
ano.

Projeto de Lei - Mudança nas 
alíquotas de ITCD
No lugar da alíquota única de 4%, 
como é hoje, o governo do Estado 
propõe um escalonamento de faixas 
para a incidência dos impostos sobre 
doação e por causa mortis. A medi-
da só entra em vigor em 2016 e o 
impacto previsto é de mais R$ 43,9 
milhões/ano

Projeto de Lei Complementar  - 
Incorporação de Função 
Gratificada
Veda ao servidor público a incorpo-
ração de Função Gratificada entre 
diferentes Poderes para fins de apo-
sentadoria. A medida não atinge os 
servidores que exerceram ou exer-
cem Função Gratificada até a data de 
publicação da lei.

Emenda à Constituição Estadual - 
Licença Capacitação
Propõe a transformação da Licença 
Prêmio em Licença Capacitação Pro-
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Deputados da Bancada do PMDB acompanharam o chefe do Executivo na entrega de projetos 
à Assembleia Legislativa
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fissional, que será concedida a cada 
cinco anos, por três meses, e não terá 
caráter cumulativo. Visa assegurar o 
equilíbrio fiscal, uma vez que as des-
pesas com indenização de Licenças 
Prêmio cresceram de forma consi-
derável nos últimos anos. Contudo, 
resguarda as licenças já adquiridas, 
ainda não gozadas, e quinquênio em 
andamento.

Projeto de Lei - Câmara de 
Conciliação de Precatórios
Diante das dificuldades de reduzir 
o estoque de precatórios, o projeto 
propõe a Câmara de Conciliação de 
Precatórios, de modo que a negocia-
ção seja feita por acordo com credo-
res com desconto de 40% do valor da 
dívida. Os acordos serão encaminha-
dos pela Procuradoria-Geral do Es-
tado e homologados pelo Judiciário. 
Além de desestimular o mercado pa-
ralelo de negociação dos precatórios, 
permitirá ampliar o número de cre-
dores pagos.

Projeto de Lei - Criação da Banrisul 
Seguradora
Proposta prevê a criação de estrutu-
ra societária para atuação no ramo de 
distribuição de seguros, previdência 
e capitalização. Segue adequação ao 
sistema financeiro nacional.

Projeto de Lei – Revisão de fundos
A proposta extingue fundos que 
atenderam no passado a uma de-
terminada finalidade e aqueles que 
estão inativos há três anos ou mais - 
atendendo ou não a suas finalidades. 
Permite que os saldos contábeis não 
utilizados revertam-se ao Tesouro do 
Estado.

Projeto de Lei – Corpo Voluntário 
de Militares Inativos
Para ampliar o aproveitamento de 
policiais militares inativos, o gover-
no propõe que possam trabalhar no 
videomonitoramento, ferramenta 

financeiro no âmbito da Administra-
ção Direta, Empresas, Autarquias e 
Fundações do Estado são prorroga-
das por mais 180 dias. Conforme o 
relatório de Gestão Fiscal – Demons-
trativo de Despesa com Pessoal, no 
período de maio de 2014 a abril de 
2015, a despesa total com pessoal 
ultrapassou o limite prudencial da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. Com 
isso, ficam impedidas concessões de 
vantagem, aumento ou criação de 
cargos, entre outros. Concursos pú-
blicos com validade a expirar durante 
o prazo fixado no decreto ficam pror-
rogados.

Decreto – Criação do Programa de 
Reorganização, Aperfeiçoamento 
e Promoção da Eficiência da 
Administração Pública Estadual
Cria um instrumento de gestão que 
visa racionalizar a atuação dos ór-
gãos e entidades da administração 
direta e indireta do Estado.

Decreto – Divulgação nominal da 
remuneração dos servidores
Decreto dará publicidade à remune-
ração dos servidores do Executivo 
com a disponibilização da relação 
nominal dos agentes públicos e seus 
respectivos cargos e funções.

que auxilia a atuação das forças de 
segurança, além de ajudar na identi-
ficação de conflitos e demandas por 
agentes de trânsito.

Projeto de Lei – Critérios para 
promoção de oficiais da BM
O governo propõe mudanças nos 
critérios de ascensão à carreira dos 
oficiais da BM. Entre eles constam 
maior valorização dos critérios ob-
jetivos mensurados ao longo da 
carreira, aumento do tempo de per-
manência no posto para concorrer à 
promoção ao nível hierárquico supe-
rior, transparência em todas as fases 
do processo, bem como a motivação 
da pontuação atribuída aos candida-
tos.

Projeto de Lei – Readaptação de 
militar estadual
Policiais estaduais com limitação da 
capacidade física ou mental poderão 
exercer atividades administrativas, 
após avaliação médica. A medida visa 
regulamentar a Lei Complementar 
10.990, de 18 de agosto de 1997.

Decreto – Prorroga por mais 180 
dias o Decreto 52.230, de 2 de 
janeiro de 2015
As medidas de contingenciamento 
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ECONOMIA

frase da presidente Dil-
ma Rousseff, de que “o 
ajuste fiscal é travessia 
para tempos melhores”, 
oportunizou ao depu-

tado Gabriel Souza (PMDB) discor-
rer da tribuna, no último dia 17, 
no período do Grande Expediente, 
sobre os problemas estruturais que 
afetam a economia nacional, obri-
gando mudanças de rumos e cortes 
radicais nas despesas, da mesma 
forma que o Rio Grande do Sul, mer-
gulhado em crise financeira aguda, 
poderá encontrar saídas na Lei de 
Responsabilidade Fiscal, proposta 
do governador José Ivo Sartori en-
caminhada ao Legislativo.

Na avaliação do parlamentar, Sartori 
alcançou a maior votação da história 
das eleições gaúchas “para enfrentar 
as dificuldades do Estado”, tanto que 
não fez promessas e, ao assumir, ado-
tou o enfrentamento das quatro dé-
cadas sucessivas de gestões que “gas-
taram mais do que a arrecadação”. 
Souza listou as primeiras ações do 
governo, como a redução de secreta-
rias e 35% dos cargos em comissão, a 
reprogramação orçamentária com re-
dução média de 21% do custeio, a re-
visão de contrato com fornecedores, 
a limitação e cedência de servidores, 
uma LDO realista e a implantação de 

um modelo de gestão e governança 
com acordo de resultados.

Segundo ele, o governo Tarso Genro 
aprofundou o endividamento do Rio 
Grande do Sul e não apontou rumos 
para os problemas estruturais do Es-
tado. “Deixou a marca de uma gestão 
irresponsável no trato da coisa públi-
ca”, afirmou, apoiado nos números 
que confirmam a política de endivi-
damento promovida pelo governo 
anterior: “aumento da despesa con-
tínua até 2018, sem o acompanha-
mento da receita e crescimento de 
0% no último ano da administração, 
que é quando os governos aceleram o 
desenvolvimento”.

Desafiados pelo ajuste 
Para Gabriel Souza, a prioridade do 
atual governo é o diálogo, tanto que 
o governador está protocolando pro-
jetos na Assembleia sem pedir regi-
me de urgência, oportunizando a 
discussão e o protagonismo do Legis-
lativo. Assim, ao analisar a conjuntu-
ra nacional e os ajustes promovidos 
pelo governo federal em áreas estra-
tégicas como no Ministério das Ci-
dades (corte de R$ 17,2 bilhões), na 
Saúde (bloqueio de R$ 17,7 bilhões), 
Educação (contingenciamento de 
R$ 9,4 bilhões), Transportes (R$ 5,7 

A

Gabriel Souza aposta 
na responsabilidade 

fiscal para que RS 
possa sair da crise

Deputado tratou, na tribuna, do momento econômico do país e do Estado
Francis Maia/Agência ALRS

bilhões) e Defesa (R$ 5,6 bilhões), 
Souza mostrou as consequências 
nefastas destas medidas nas contas 
dos estados e municípios e chegou ao 
questionamento fundamental: “O re-
ceituário de enfrentamento da crise 
passa pelo ajuste fiscal”.

Frisou que o duelo entre a utopia e 
o pragmatismo “deve ficar para trás”, 
agora que está confirmado que “a fal-
ta de capacidade de adimplir com os 
compromissos básicos do Estado é 
fruto deste processo histórico”.

Nem Keynes, Hayek ou Friedman, 
recordou o parlamentar, teóricos que 
impulsionaram modelos da esquer-
da ao liberalismo e que, para Souza, 
estão superados pela crise estrutu-
ral. Tanto que o governo federal, ao 
praticar o ajuste fiscal, promove a 
oportunidade para resolver antigos 
problemas por meio da contribuição 
coletiva para vencer as dificuldades 
da conjuntura econômica, defenden-
do da tribuna o ajuste proposto pelo 
governo gaúcho.

A construção do enfrentamento da 
crise gaúcha, conforme o deputado, 
passou pela conscientização da co-
munidade a partir da Caravana da 
Transparência, “a primeira vez que 
um governo mostrou a realidade 
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para a população”. Mas é agora, no 
cenário legislativo, que as 14 me-
didas materializadas na Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal ganharão forma 
para aumentar a receita e superar a 
despesa, “acabando com a política 
“azar é do goleiro” implementada por 
Tarso Genro”, sublinhou.

Gabriel Souza aposta na nova Lei de 

Para Gabriel Souza, a prioridade do atual governo é o diálogo, tanto que o governador está protocolando projetos na Assembleia sem pedir 
regime de urgência, oportunizando a discussão e o protagonismo do Legislativo

Responsabilidade Fiscal como ins-
trumento que cada novo governan-
te terá para controlar o equilíbrio 
das finanças públicas sem compro-
meter o governo seguinte. Isso será 
possível através da revisão de bene-
fícios fiscais, limitação às funções 
gratificadas, remodelagem para as 
licenças-prêmio, criação do Banri-
sul Seguradora e revisão dos fundos 

de investimentos, síntese da lei que 
aguarda o debate e a aprovação por 
parte da Assembleia.

Em apartes, foram registradas as ma-
nifestações dos deputados João Fis-
cher (PP), Zilá Breitenbach (PSDB), 
Eduardo Loureiro (PDT), Vilmar 
Zanchin (PMDB), Aloísio Classmann 
(PTB) e Sérgio Peres (PRB).

Foto: M
arcelo Bertani/Agência ALRS
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OPINIÃO

Regulamentação da terceirização 
não atingirá concursos públicos

A terceirização é um fenô-
meno que se disseminou no 
Brasil a partir da década de 
70, em razão da crise política 
e econômica que se instalara 
em diversos países do mundo. 
Surgiu como uma estratégia 
empresarial, que teria como 
mote a qualificação do produ-
to e a especialização do servi-
ço, todavia, ganhou contornos 
peculiares no Brasil, já que fi-
cou associada a um ambiente 
de baixos investimentos e de 
diminuta incorporação de no-
vas tecnologias. Este é um as-
sunto debatido há longa data, 
e especialmente agora, diante da aprovação, pela Câ-
mara dos Deputados, do Projeto de Lei n.º 4330/04, 
que regulamenta a terceirização no Brasil, e que ainda 
será votado no Senado Federal.

Tal regulamentação, em sua proposta original, já 
não atingia a administração 
pública direta, autarquias e 
fundações. Posteriormente, 
as empresas públicas e so-
ciedades de economia mista 
também foram excluídas das 
regras previstas no projeto, 
em respeito ao artigo 37 da 
Constituição Federal, que 
determina que “a investidu-
ra em cargo ou emprego pú-
blico depende de aprovação 
prévia em concurso público, 
ressalvadas exceções”. Dessa 
forma, os cargos providos mediante concurso pú-
blico não devem ser afetados.

O ente estatal pode contra-
tar trabalhadores terceiriza-
dos, desde que não seja para 
executar atividades exclusi-
vas de Estado, como regu-
lamentação e fiscalização. 
A utilização intensa desses 
contratos envolvendo ativi-
dades sem caráter de espe-
cialização, ainda que em ati-
vidades acessórias, sempre 
chama atenção e gera dúvi-
das sobre a legalidade das 
contratações no âmbito da 
administração pública. 

Dependendo do texto que 
for aprovado para o PL 4330/04, alterações terão 
que ser realizadas no enunciado da Súmula 331 
do TST, que atualmente é um dos principais ele-
mentos interpretativos do tema. Os rumores de 
terceirização de atividades que dependem de con-
curso público acabaram, mas a preocupação com 

os limites da terceirização de 
atividades secundárias deve 
ser repensada no âmbito da 
administração pública. In-
dependentemente da regu-
lamentação que for aprova-
da, os entes públicos devem 
ter cautela na contratação 
de empresas: averiguar sua 
idoneidade financeira, exigir 
a certidão de débitos traba-
lhistas, a demonstração dos 
recolhimentos de FGTS e da 
RAIS, dos pagamentos men-

sais realizados, a fim de evitar uma desnecessária 
oneração dos cofres públicos.

Adriana Oliveira  
Pereira Grossi
Analista Jurídica da  

Procuradoria-Geral do  
Estado

“O ente estatal pode 
contratar trabalhadores 

terceirizados, desde 
que não seja para 

executar atividades 
exclusivas de Estado, 

como regulamentação e 
fiscalização”
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ENTREVISTA

Marcel van Hattem,  
o novo fenômeno político 

do Rio Grande do Sul
Com apenas 29 anos, Marcel van Hattem é deputado 

estadual pelo PP. Com uma campanha inovadora 
e fortemente baseada na defesa de ideias 

em palestras Estado afora, sobretudo em 
Universidades, surpreendeu nas urnas, obtendo 

35.345 votos em 2014. Sua campanha 
também teve uma presença muito acima da 
média nas redes sociais, tendo sido avaliada 
como a de maior engajamento no Estado.

A divulgação de seu mandato nas redes 
continuou após as eleições e, hoje, sua página 

no Facebook (www.facebook.com/marcel11022) 
saltou desde sua posse, de 20 mil para 50 mil fãs. 
“Defendo uma reaproximação do cidadão com a 
política e a utilização das novas ferramentas de 

comunicação com o eleitor não poderia ser mais 
natural”, diz o deputado, que administra pessoalmente 

todas as suas redes sociais. Não é à toa, portanto, que 
Marcel segue na liderança online: sua página 

tem o maior nível de engajamento entre os 
políticos brasileiros e os vídeos de seus 

pronunciamentos têm sido compartilhados, 
com frequência, dezenas de milhares de 
vezes, chegando alguns a passar da casa 

de um milhão de visualizações.

Bacharel em Relações Internacionais 
e especialista em Direito, Economia e 
Democracia Constitucional (UFRGS), 
van Hattem participou do programa 
de liderança para a Competitividade 

Global da Georgetown University (EUA) 
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Foto: Arquivo/Gabinete do deputado Marcel van Hattem



19EM EVIDÊNCIA | Ano 5 - Nº 49 - 2015 19EM EVIDÊNCIA | Ano 5 - Nº 49 - 2015

Foto: Arquivo/Gabinete do deputado M
arcel van H

attem

Em Evidência - Por que e como o 
senhor entrou na política?
Marcel van Hattem - Entrei na po-
lítica muito jovem, em Dois Irmãos. 
Sempre gostei de política e acreditei 

que poderia fazer diferença no meu 
contexto. Continuo acreditando nis-
so. Acima de tudo, o que vejo na polí-
tica é um ideal. Gosto de dizer que a 
atividade pública precisa voltar a ser 

uma vocação, e não uma profissão – 
apenas assim poderemos recuperar a 
dignidade da política. 

Por isso, estudei e me preparei para po-

e obteve seu título de mestre em Ciência Política (Política Comparada e Democracia) pela 
Universidade de Leiden, na Holanda.

Aos 15 anos, foi entregador de jornais do Jornal Dois Irmãos e, a partir dos 17, passou a ser 
repórter na mesma empresa jornalística. Foi a partir desse ofício, cobrindo todas as editorias, 

mas especializando-se na área política, que ele desenvolveu o gosto e o interesse pelo 
assunto. Em 2004, aos 18 anos, elegeu-se vereador em Dois Irmãos. Trabalhou em Brasília, 

na Câmara dos Deputados, como assessor especial para relações internacionais e economia 
(2009-2011) e, na Holanda, na Diretoria de Negócios Internacionais do Ministério dos 

Assuntos Econômicos, Agricultura e Inovação do governo dos Países Baixos, em Haia (2012). 
Foi ainda presidente da Juventude Progressista Gaúcha (2007-2009) e diretor acadêmico da 

Fundação Tarso Dutra de Estudos Políticos e Administração Pública
Paulo Batimanza e Rodrigo Massulo

Deputado palestrando no 28º Fórum da Liberdade



20 EM EVIDÊNCIA | Ano 5 - Nº 49 - 2015

ENTREVISTA

20 EM EVIDÊNCIA | Ano 5 - Nº 49 - 2015

der atuar com conhecimento de causa. 
Estudei no exterior, fiz mestrado em 
ciência política, mas nunca me afastei 
da minha origem, no Vale do Sinos. 
Voltei ao Brasil por idealismo num mo-
mento em que muitas pessoas dizem 
estar desistindo do país justamente 

por que, como disse em meu discurso 
de posse, não quero viver em outro 
país, quero viver em outro Brasil. Pen-
so que posso participar das mudanças 
que viveremos no futuro próximo.

O quadro de falência do sistema par-

tidário brasileiro é, em parte, resul-
tado do ocaso dos homens públicos 
de opinião, com uma ideologia cla-
ramente identificada e fiel aos seus 
princípios. Creio que estamos à beira 
de uma reconstrução da política bra-
sileira, com uma reorganização par-
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“Rediscutir o modelo 
político brasileiro é, entre 
outras coisas, repensar 
a centralização de poder 
e de receita em Brasília. 
Hoje, os governadores e 
prefeitos são pedintes, 
porque dependem de 
repasses federais para 
cumprir minimamente 
suas atribuições”
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tidária (ao menos em alguns casos). 

Um efeito muito preocupante da si-
tuação atual é o distanciamento do 
cidadão, que se afastou da política 
por considerá-la suja e ineficiente. 
Hoje, meu principal objetivo é incen-
tivar jovens preparados para ingres-
sar na política.

Em Evidência - Na Assembleia Le-
gislativa, quais são as suas ban-
deiras?
Marcel van Hattem - A redução do 
tamanho do Estado, para que possa 
prover serviços adequados à popula-
ção; a reaproximação do cidadão com 
a política, que já comentei; a discus-
são do modelo político brasileiro e 
também a oposição ao pensamento 
hegemônico da esquerda. Todos são 
temas de profunda importância para 
nosso futuro em sociedade.

O Estado não pode mais prover os 
serviços básicos com qualidade, por-
que está desviado de seu papel fun-
damental. Os professores não rece-
bem um bom salário, mas mantemos 
uma gráfica pública. Faltam postos 
de saúde e medicamentos, mas te-
mos um zoológico estatal. Cada vez 
nos sentimos mais nas mãos de ban-
didos por falta de policiamento, mas 
o Rio Grande do Sul tem uma empre-
sa pública de silos e armazéns. Como 
pode? Essa discussão é urgente, dada 
a crise do Estado, e precisa ser en-
frentada.

Rediscutir o modelo político brasi-
leiro é, entre outras coisas, repensar 
a centralização de poder e de receita 
em Brasília. Hoje, os governadores 
e prefeitos são pedintes, porque de-
pendem de repasses federais para 
cumprir minimamente suas atri-
buições. Toda a organização política 
brasileira precisa ser rediscutida, e a 
crise política que vivemos evidencia 
isso, embora haja causas claramente 

ligadas à gestão do governo federal.

Em Evidência - Em seu ponto de 
vista, quais as soluções para o Rio 
Grande do Sul?
Marcel van Hattem - Uma profunda 
revisão de prioridades e de gestão. 
É preciso ter a coragem de mexer 
na estrutura do Estado, não apenas 
realizar ajustes conjunturais. O en-
frentamento, por exemplo, do tema 
da previdência, que consome mais da 
metade das despesas com pessoal do 
poder público. 

Essa discussão e implementação de 
soluções, obviamente, não depende 
apenas do Executivo - todos os pode-
res tem suas contribuições a dar, As-
sembleia Legislativa, Poder Judiciá-
rio, Ministério Público. Toda a revisão 
estrutural deve ser acompanhada por 
uma verdadeira revolução na gestão 
pública. Basta de constatarmos que 
a gestão é deficiente sem implemen-
tarmos alternativas. É claro que isso 
não se faz de um dia para o outro, mas 
determinadas áreas podem ser priori-
zadas, servindo inclusive de modelo 
para novas iniciativas.  

Em Evidência - Como o senhor ava-
lia o início do Governo Sartori?
Marcel van Hattem - Acima de tudo, 
é um governo corajoso. Enfrentar a 
crise, na forma como está posta, re-
quer uma firmeza impressionante. O 
Governador Sartori mostra que tem 
consciência da gravidade dos proble-
mas e construiu uma equipe equili-
brada de técnicos e políticos para im-
plementar as medidas necessárias. 
Espero que, na chegada das medidas 
ao Parlamento, elas possam encon-
trar ressonância e, acima disso, que 
a Assembleia participe ativamente 
desse debate de forma propositiva.

Em Evidência - Reforma política 
hoje é um dos assuntos mais co-
mentados no Congresso. Que visão 

o senhor tem sobre esse tema?
Marcel van Hattem - A reforma polí-
tica tal como posta no Congresso não 
passa de uma reforma eleitoral. É in-
suficiente para as necessidades do 
Brasil. Temas essenciais como a dis-
tribuição tributária, autonomias dos 
demais entes federativos (Estados e 
Municípios), limitação do poder do 
Estado, separação dos poderes, nada 
disso foi discutido. Há uma concen-
tração vertical de poder na União e 
horizontal no Executivo. A paralisia 
do governo Dilma paralisa a Repúbli-
ca inteira - isso é inadmissível, mas 
não se vêem propostas para corrigir 
esse desajuste.

Em Evidência - O que você espera 
do governo Dilma Rousseff?
Marcel van Hattem - Muito pouco. 
As políticas adotadas por ela são er-
radas e não têm como produzir resul-
tados positivos para o país. A crise 
que enfrentamos é interna, resulta-
do das escolhas da Presidente, nada 
tem a ver com a crise internacional 
que, por sinal, já arrefeceu significa-
tivamente e muitos países já deram 
a volta por cima. Dilma apostou em 
incentivar o consumo para enfrentar 
a crise, e agora as famílias estão en-
dividadas no momento mais difícil 
da economia, quando o desemprego 
começa a subir.

No campo moral, o governo Dilma é 
um desastre absoluto. A escalada da 
corrupção, a mentira como forma 
descarada de vencer as eleições, a do-
minação da base aliada, a subservi-
ência ao bolivarianismo, o aparelha-
mento dos outros poderes pelo seu 
partido, o PT... É um desastre insti-
tucional para o Brasil. Em resumo: de 
Dilma, espero apenas que não piore 
o que já está horrível. Infelizmente, 
a realidade tem nos tirado inclusive 
essa esperança. Não é à toa que mui-
tas pessoas foram às ruas – e devem 
voltar em breve.
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Julião, por sua representatividade na cidade, é lançado pré-candidato a prefeito

SÃO JERÔNIMO

Julião: referência na  
comunicação é pré-candidato  

a prefeito pelo PDT
Ano de austeridade econômica é definido pelo  

prefeito como ano estratégico para investir 
Jorge Matias

ulio Cesar Prates Cunha 
(Julião) nasceu em 18 de 
novembro de 1955, na ci-
dade de Guaporé. Iniciou 
sua vida profissional aos 

18 anos como professor de Educa-
ção Física na Escola Afonso Macha-
do Coelho, em Triunfo. Mas foi na 
comunicação que encontrou sua ver-

J dadeira vocação. Casado com Liana 
Razek Cunha tem dois filhos e uma 
neta e reside atualmente na cidade 
de São Jerônimo, na Região Carboní-
fera, onde é conhecido e reconhecido 
como grande profissional da comu-
nicação. Julião é apaixonado pelo 
que faz e diz que é comunicador com 
muito orgulho, porém ostentando 

como orgulho maior, os títulos de ci-
dadão triunfens e jeronimense.

Foi por 17 anos secretário executi-
vo da Associação de Municípios da 
Região Carbonífera (Asmurc), ten-
do atuado na assessoria do deputa-
do Gilmar Sossella na Assembleia 
Legislativa do Estado e é diretor da 
empresa Razek Cunha, assessoria de 
comunicação, publicidade e eventos, 
oferecendo todos os serviços da área 
de comunicação. Há 29 anos é comu-
nicador oficial de todos os grandes 
eventos do município de Triunfo.

Pré candidato
Filiado ao PDT, Julião foi lançado 
este ano pelo partido para ser o pré-
-candidato a prefeito nas eleições de 
2016. Disse que vai encarar o desafio 
com muita naturalidade e convicção 
de que estará a disposição da comu-
nidade jeronimense para dar sua 
contribuição no executivo. Por sua 
representatividade na mídia e em 
eventos pelo Brasil à fora, Julião diz 
ter orgulho de ter seu nome eviden-
ciado pelo Diretório e Executiva do 
partido, e que fará de tudo por São 
Jerônimo: “Esta terra me acolheu, 
aqui nasceram meus filhos e minha 
neta, e tenho de retribuir todo ca-
rinho que recebo deste povo com 
muito trabalho. Tenho projetos que 
certamente farão com que São Jerô-
nimo seja uma cidade melhor para se 
viver”, finalizou. 
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Nosso 
trabalho
transforma
Caxias.
A Prefeitura está trabalhando 
sem parar no centro e em todas 
as regiões da cidade. 
Tudo para transformar Caxias do Sul 
e a vida dos caxienses para melhor.

Educação
• Escola em Tempo Integral e Escola para Pais. 
• 4 novas escolas infantis inauguradas.

Saúde
• Construção do Hospital Materno-Infantil 

junto ao HG.

Infraestrutura
• Sistema Integrado de Mobilidade:  

vai ficar mais fácil e econômico se deslocar.
• Estações de Tratamento de Esgoto Pinhal  

e Pena Branca: água limpa para a cidade  
e o interior.

• Avanço na revitalização da região da Estação 
Férrea.

• 40 novas áreas de lazer.

caxias.rs.gov.br

112699_An_Homem_210x280.indd   1 6/12/15   10:39 
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Um Rio Grande do Sul melhor

Um Rio Grande do Sul melhor na educação

Um Rio Grande do Sul melhor na saúde

Um Rio Grande do Sul melhor na transparência da sua gestão

Um Rio Grande do Sul melhor em Administração Pública

A SUA INSPIRAÇÃO É FAZER
UM ESTADO CADA VEZ MELHOR,

A NOSSA É AJUDAR VOCÊ
NESTA BUSCA TÃO IMPORTANTE.

https://www.betha.com.br

A Betha está presente no mercado há mais de 29 anos, dedicando-se a agilizar o trabalho dos servidores públicos e melhorar
a vida dos cidadãos. É um orgulho saber que os nossos sistemas de gestão já otimizam processos nas prefeituras de diversos 
municípios gaúchos, descomplicando o dia a dia do servidor e tornando ainda mais feliz a vida de quem mora nestas cidades. 

Conheça nossas soluções e continue buscando com muita 
dedicação o desenvolvimento do Rio Grande do Sul.

www.betha.com.br

A Blue Moon Casa de 
Eventos, notoriamente se 

destaca pela excelência 
em seus serviços.

Sua festa, realizada por 
uma equipe profissional e 

qualificada, ficará para 
sempre em suas 

recordações mais felizes.

Um espaço único para 
momentos especiais.

www.casabluemoon.com.br
Rua Liberdade, 1431 - Marechal Rondon 

Canoas - RS, 92020-240
Tel.: (51) 3466-9461
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MOBILIDADE URBANA

O plano de mobilidade 
urbana: PlanMob

O plano serve para orientar as ações dos municípios no campo  
da mobilidade urbana, para captar recursos para essas  

ações e para garantir a efetividade das obras e intervenções
Alexandre Pereira dos Santos e Pedro Xavier de Araújo/3C Arquitetura e Urbanismo

Nos últimos 15 anos, a frota total no país 
passou de 29 milhões para 85 milhões de 
veículos
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s cidades brasileiras estão 
vivenciando problemas de 
mobilidade decorrentes, 
entre outras coisas, do 
crescimento urbano desor-

denado, da ausência de planejamento e 
da intensa motorização. Nos últimos 15 
anos, a frota total no país passou de 29 
milhões para 85 milhões de veículos. No 
mesmo período, o crescimento foi ainda 
mais forte no estado do RS: passou de 2 
milhões para 6 milhões de veículos. Além 
de prejudicar a qualidade de vida, os con-
flitos de mobilidade ocasionam sérios 
impactos econômicos e ambientais aos 
municípios e ao país.

Com o objetivo de afrontar esta situação, 
a Lei Federal 12.587 foi publicada em 
janeiro de 2012, instituindo a Política 
Nacional da Mobilidade Urbana. Além 
de estabelecer os princípios, diretrizes e 
objetivos da política nacional, e de criar 
instrumentos de gestão que os tornas-
sem viáveis, a lei tornou obrigatória para 
mais de 3 mil municípios a elaboração do 
Plano de Mobilidade Urbana – PlanMob.

O objetivo da construção do Plan-
Mob é dispor de um instrumento 
efetivo que auxilie na melhoria das 
condições de mobilidade nos mu-
nicípios, na produção de cidades 
ambientalmente sustentáveis, so-
cialmente inclusivas e geridas da 
maneira mais democrática. 

O plano serve para orientar as ações 

A dos municípios no campo da mobi-
lidade urbana, para captar recursos 
para essas ações e para garantir a efe-
tividade das obras e intervenções. A 
elaboração do PlanMob é a oportuni-
dade ideal para estudar e entender a 
mobilidade no município, identificar 
e dimensionar os fluxos, os modais, 
os conflitos e as necessidades ou 
desejos da população que não estão 
sendo atendidas. Também é a opor-
tunidade para pensar e pactuar as 
estratégias e ações que serão empre-
endidas, elencando prioridades.

Um plano bem elaborado permite que 
o gestor tome atitudes acertadas para a 
construção de uma cidade mais equili-
brada e qualificada, e o auxilia na capta-
ção dos recursos necessários para tanto. 
Neste sentido, a penalização por parte do 
governo federal aos municípios através 
dos corte de recursos, pode ser uma faca 
de dois gumes: se por um lado compro-
mete os gestores e incentiva a elaboração 
dos planos, por outro lado pode conduzir 
à um processo de confecção apressada de 
“planos de gaveta”, que pouco favoreçam 
na gestão da mobilidade.

Quais as penalidades os municípios 
que ainda não elaboraram o plano?
O PlanMob passará a ser exigido como 
requisito para a seleção de empreendi-
mentos, em novos contratos celebrados 
pela união. O critério vale somente para 
contratos com recursos do Orçamento 
Geral da União (OGU), o que inclui as 
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emendas parlamentares. São exceções 
as emendas voltadas para a própria ela-
boração do Plano de Mobilidade. Não se 
incluem nas penalidades os contratos já 
celebrados, nem mesmo os empreendi-
mentos com apoio através de financia-
mento.

Conteúdo do plano de 
mobilidade
O Plano de Mobilidade Urbana deve 

O plano deve identificar de forma cla-
ra objetivos de curto, médio e longo 
prazo, os meios financeiros e institu-
cionais que assegurem a sua implan-
tação e a sistemática de avaliação, re-
visão e atualização periódica. Devem 
contar com a participação da popula-
ção em todas as suas etapas.

É importante salientar que o Plan-
Mob é um plano setorial e deve estar 
integrado ao Plano Diretor do muni-
cípio. Os sistemas de mobilidade tem 
profunda relação com a estrutura e 
a forma urbana, com as políticas ha-
bitacionais, de atividades e de uso e 
ocupação do solo. O PlanMob pode 
identificar problemas de mobilidade 
decorrentes da política habitacional 
por exemplo, e apontar ações neste 
ou em outro campo, repercutindo em 
outras políticas setoriais.

As características da mobilidade va-
riam bastante de acordo com o porte 
ou o contexto das cidades. Da mesma 
forma a metodologia e os instrumen-
tos utilizados nos planos também 
devem se adequar à realidade dos 
municípios.

Em cidades menores, é possível apli-
car metodologias mais expeditas 
para o diagnóstico e a avaliação das 
soluções formuladas. Já em cidades 
maiores, ou mais complexas, será 
necessária a aplicação de técnicas de 
pesquisa e de modelagens mais sofis-
ticadas. Estes aspectos influenciarão 
nos prazos e nos investimentos ne-
cessários para a elaboração do plano.

Quando o município começa a se 
mobilizar para a elaboração do Plan-
Mob, é importante identificar quais 
as características da mobilidade na 
cidade, qual o modelo de plano ade-
quado e quais as soluções esperadas. 
Assim, o Termo de Referência deverá 
refletir a realidade particular de cada 
município.

contemplar a aplicação, no contexto 
de cada município, dos princípios, ob-
jetivos e diretrizes da Política Nacional 
da Mobilidade Urbana. Deve abarcar 
a mobilidade urbana em toda a sua 
complexidade, incluindo os serviços 
de transporte público coletivo, a circu-
lação viária, as infraestruturas, a aces-
sibilidade universal, a integração entre 
os modos de transporte, o ordenamen-
to do transporte de carga, as áreas de 
estacionamento, entre outros.
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O prefeito de Camaquã, João Carlos Fagundes Machado, traçou o ano de 2015 como decisivo 
para os investimentos que resultam em obras de diversas áreas

COSTA DOCE

Camaquã investe  
pesado em 2015
Ano de austeridade econômica é definido pelo  

prefeito como ano estratégico para investir 
Ascom/Prefeitura de Camaquã

prefeito de Camaquã, João 
Carlos Fagundes Machado 
(PP), traçou o ano de 2015 
como decisivo para os in-
vestimentos que resultam 

em obras de diversas áreas. Para ele, o 
atraso nos repasses do Governo Federal 
e Estadual não devem ser motivo para 
deixar de investir ainda mais. 

A área dos calçamentos, por exemplo, 
está a todo vapor. Estão em andamen-
to ou já foram concluídos recentemente 
em Camaquã 151 mil m² de calçamento 
de blocos de concreto que trazem mui-
tos benefícios à comunidade e ao meio 
ambiente, uma vez que a permeabilida-
de do solo é garantida. O investimento 
soma cerca de R$ 9 milhões custeados 
através de parcerias como a do Ministé-
rio das Cidades, financiamento do Ba-
desul e recursos próprios do município.

O funcionalismo também recebe des-
taque. Enquanto muitos municípios do 
Brasil não conseguem manter em dia 
a folha de pagamento ou não possuem 
recursos para conceder um aumento, o 
prefeito João Carlos Machado anunciou 
aumento de 7,21% aos funcionários, 
além de outros benefícios como o acrés-
cimo de 15,38% no vale-alimentação e 
30% nas diárias. “Acreditamos que os 
servidores são peças fundamentais na 
máquina pública, e por isso merecem 
todo o nosso respeito e valorização”, 
acrescenta Machado. O prefeito ainda 
em maio concedeu o pagamento anteci-
pado de 50% do décimo terceiro salário, 
um investimento de cerca de 1,6 mi-

O

lhão. “Acredito também que a medida 
irá fomentar as vendas do comércio lo-
cal e outros setores,” salienta o prefeito. 

Nas Escolas Educação Infantil, alunos 
estão de casa nova. As EMEIs Nossa 
Senhora Aparecida e Mimosa recebe-
ram seus novos prédios no início do 
ano e contam com um ambiente mais 
amplo e moderno para melhor aten-
der os alunos. Com o benefício, a pri-
meira duplicou o número de alunos e 
a segunda conta com uma novidade: a 
oferta de vagas para a turma do berçá-
rio. Construídas através do programa 
Pró-infância, parceria entre o Gover-
no Municipal e Federal, cada uma re-
presenta investimento de cerca de R$ 
1,2 milhão, com contrapartida muni-

cipal de cerca R$ 600 mil.

Outras importantes obras já concluídas 
serão inauguradas no segundo semes-
tre como duas coberturas de quadras 
poliesportivas, a ampliação do prédio 
da escola, um entreposto de ovos e um 
abatedouro.

Em seu terceiro mandato, João Car-
los Machado afirma que não preten-
de concorrer a um novo cargo em 
2016, mas que estará com a consci-
ência tranquila: “Com o dever cum-
prido como homem público, pre-
tendo focar mais no trabalho como 
produtor rural, e seguirei exercendo 
meu papel como cidadão na comuni-
dade”, conclui.

Foto: Ascom
/Prefeitura de Cam

aquã
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SEGURANÇA PÚBLICA

Centro Integrado de Comando e Controle Regional (CICCR-RS)
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Secretaria da Segurança 
Pública (SSP) divulgou em 
junho as suas metas para 
o ano. Os indicadores de 
desempenho fazem parte 

do Acordo de Resultados 2015, assi-
nado junto às demais secretarias do 
Estado e elaborado pela Secretaria 
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Geral de Governo. As ações estabele-
cidas englobam uma série de metas a 
serem cumpridas pelo órgão central 
e por todas as instituições vinculadas 
à pasta.

Entre as principais ações, está a re-
dução dos índices dos principais 

crimes contra a vida e o patrimônio 
(homicídios dolosos, latrocínios, 
roubos, roubos de veículos e furtos). 
Também faz parte do planejamento 
estratégico a ampliação do volume 
de drogas e armas apreendidas, dos 
índices de resolutividade dos crimes 
e da conclusão dos laudos periciais.

As metas para a  
Segurança Pública no RS

Entre as principais ações estabelecidas, está a redução dos  
índices dos principais crimes contra a vida e o patrimônio

Claiton Silva
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Novos veículos para Saúde, Educação e Segurança qualificam serviços em 62 municípios
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De acordo com o secretário Wantuir 
Jacini, a mudança da metodologia 
de trabalho e o investimento no uso 
da tecnologia já demonstram impac-
to na rotina da criminalidade, o que 
ocorre em virtude das ações deflagra-
das pelas forças policiais. “A maior 
prova disso é a redução dos índices 
de criminalidade, com destaque para 
os Territórios de Paz. Pela primeira 
vez desde o início do programa foi 
possível observar a diminuição nos 
homicídios nessas comunidades”, 
afirma.

Outra aposta da nova gestão são as 
ações com base em inteligência poli-
cial, que norteiam todas as grandes 
iniciativas da Polícia Civil e Brigada 
Militar. “Um extenso trabalho, que 
resulta em resultados extremamente 
positivos”, salienta o secretário. Des-

de o início do ano foram apreendidas, 
no Estado, cerca de três mil armas 
(20% de grande potencial ofensivo) e 
quatro toneladas de drogas. “Estamos 
apreendendo uma quantidade expres-
siva de entorpecentes e de armas, com 
destaque para drogas pesadas, como 
ecstasy e LSD, e para o armamento de 
grosso calibre”, acrescenta.

Com relação à tecnologia, destacam-
-se a utilização frequente das Pla-
taformas de Observação Elevada 
(POEs) em todo Estado e a realocação 
das câmeras de monitoramento em 
Porto Alegre. Parte das câmeras que 
foram instaladas em Porto Alegre 
para monitorar atividades relaciona-
das à Copa do Mundo está sendo re-
posicionada em regiões consideradas 
de vulnerabilidade, de acordo com 
as estatísticas elaboradas pela se-
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SEGURANÇA PÚBLICA
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cretaria. Outras serão mantidas, em 
virtude da necessidade de monito-
ramento de regiões como os bairros 
Centro, Cidade Baixa, Praia de Belas 
e Menino Deus.

Para o sistema penitenciário, Jaci-
ni ressalta que as principais metas 

são a conclusão das obras das casas 
prisionais, a diminuição da reinci-
dência criminal, a inclusão social do 
apenado, a capacitação profissional 
e o aumento da oferta de ensino à 
população carcerária. “Consegui-
mos concluir e por em operação a 
Penitenciária Estadual de Venâncio 

Aires, oferecendo 529 novas vagas. 
Trabalhamos também para diminuir 
a reincidência. Os presos que não 
executam nenhum tipo de atividade 
laboral ou educacional reincidem em 
80%, enquanto que aqueles que estu-
dam e trabalham apresentam índices 
inferiores a 2%”.

Nova metodologia
Uma nova metodologia de 
análise estatística está sendo 
desenvolvida pela SSP, com o 
intuito de aperfeiçoar ainda 
mais os trabalhos desenvolvidos 
pelo Departamento de Gestão 
Estratégica Operacional (DGEO). 
“Na Segurança Pública nós 
lidamos com dados, comprovados 
cientificamente e elaborados 
através da metodologia padrão 
em todo Brasil. É com base neste 
material que norteamos hoje a 
nossa estratégia operacional”, 
esclarece Jacini.

Segundo o secretário, a 
secretaria deu início ao processo 
que resultará na análise da 
inteligência artificial a partir de 
duas metodologias: a que está 
em vigor desde 2003 e outra 
com as alterações necessárias 
para apresentar os dados com 
base no número total de vítimas. 
“No entanto, é preciso mudar 
toda a base de dados para que 
possamos ter a confiabilidade 
necessária para estabelecer uma 
comparação”, lembra.

Desde 2003, a SSP utiliza a 
metodologia oficial do Sistema 
Nacional de Informações de 
Segurança Pública, Prisionais 
e sobre Drogas (Sinesp). As 
estatísticas criminais são 
utilizadas para retratar a situação 
da segurança pública e permitir o 

planejamento de ações policiais e 
de investimentos no setor.

A compilação dos dados é feita pela 
Secretaria Nacional de Segurança 
Pública (Senasp) por intermédio do 
módulo de estatísticas do Sinesp. 

O sistema é alimentado pelos 
órgãos de Segurança Pública dos 
Estados. O Sinesp visa padronizar 
e organizar o fluxo dos dados 
junto às polícias, a partir dos 
procedimentos de registro das 
ocorrências criminais.

Fotos: ASCOM/SSPRS

Plataforma de Observação Elevada (POE), no carnaval de rua de Porto Alegre
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Com o comandante da Brigada Militar, Cel. Alfeu Freitas Moreira

EM EVIDÊNCIA

Entrevista com o  
Secretário de Segurança  
do Estado, Wantuir Jacini

A equipe da revista Em Evidência esteve reunida com o Secretário de  
Segurança Pública do Rio Grande do Sul, que falou sobre os principais  

desafios e metas na área. Confira 
Paulo Batimanza

Em Evidência - Quais os principais 
desafios para a Segurança Pública 
no RS?
Wantuir Jacini - Diminuir os crimes 
que mais impactam o cidadão: aque-
les contra a vida e o patrimônio. Para 
isso é necessário delinear uma estra-
tégia intensa e efetiva de combate ao 
tráfico de drogas, principal motivador 
dos homicídios dolosos no Estado. 
Temos, também, que ampliar ainda 
mais as apreensões de entorpecentes 
e armas. Estamos tendo sucesso com 
a atuação exemplar da Brigada Mili-
tar e Polícia Civil. Em determinadas 
drogas, apenas no primeiro trimes-
tre atingimos a meta estipulada para 
todo ano de 2015. O roubo de veículos 
também exige iniciativas fortes para a 
redução de seus índices. O foco será 
na receptação, pois no RS os veículos 
roubados têm como principal clien-
tela os desmanches ilegais. Estamos 
propondo às administrações munici-
pais uma estratégia em parceria para 
acabar com esse comércio irregular. 
Dessa forma, eliminaremos um dos 
componentes dessa cadeia criminosa, 
enfraquecendo sobremaneira o outro. 

Em Evidência - O que o senhor tem 
a dizer a respeito da sensação de 
insegurança apontada por muitos?
Wantuir Jacini - A sensação de in-
segurança é diretamente propor-
cional à sensação de impunidade. 

Vivemos uma realidade onde 81,5% 
das vítimas de homicídio no RS 
possuem antecedentes criminais. 
Destas, 42,5% tem passagem pelo 
sistema prisional. Isso é reflexo di-
reto do “prende e solta”. As polícias 
já realizaram mais de 40 mil prisões 
em 2015. No entanto, o tempo de 
permanência no sistema dos crimi-
nosos é mínimo, o que ocasiona o 
chamado “retrabalho”, prejudican-
do em muito a atividade os órgãos 
da segurança. Vejo que esta é uma 
questão que deve ser trabalhada 
com prioridade pelos nossos legis-
ladores.

Em Evidência - Como está sendo 
feito o trabalho da SSP com relação 
aos municípios do interior do RS?
Wantuir Jacini - Desde o início da 
nossa gestão, estabelecemos como 
prioritário conhecer in loco a situ-
ação em todo o Estado. Venho vi-
sitando as regionais e reunindo os 
gestores no sentido de apresentar as 
diretrizes de trabalho e realizar um 
apanhado da situação estrutural das 
instituições vinculadas. Esse roteiro 
já se encontra em sua fase final. Pos-
suímos projetos que vão ao encontro 
de demandas específicas do interior, 
como no caso da Patrulha Rural e do 

Foto: ASCOM
/SSPRS
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EM EVIDÊNCIA

Secretário assina termo de posse ao lado do governador José Ivo Sartori
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Policiamento de Fronteira. Em breve 
iniciará o processo de treinamento 
dos policiais que atuarão nessas ope-
rações. É preciso capacitar os profis-
sionais para lidar com o tipo especí-
fico de crime que ocorre no campo, 
pois ele possui características únicas 
que exigem um preparo direcionado. 
O RS possui, também, uma grande 
extensão de fronteira seca, o que 
demanda a realização de operações 
especiais, em parceria com órgãos 
municipais e federais.

Em Evidência – Como está o diálo-
go com os servidores da Seguran-
ça Pública?
Wantuir Jacini - Atendemos e aten-
deremos a todos os pedidos de audi-
ência solicitados pelas entidades re-
presentativas. Esse é um padrão que 
adotamos desde o primeiro dia e que 
manteremos. Abrimos o diálogo com 
todos os sindicatos e associações, ou-
vindo as demandas dos servidores e 
buscando, através do debate franco, 
estabelecer uma relação de harmo-
nia. No entanto, é preciso observar 
que não só o Estado, mas o País como 
um todo atravessa uma forte crise 
econômica. É compreensível que, em 
um contexto como esse, haja insegu-
rança com relação ao futuro próximo 
e que essa incerteza atinja os servi-
dores públicos. 

Em Evidência - Existe um esforço 
para atender as propostas dos sin-
dicatos?
Wantuir Jacini - Mesmo estando 
em um momento de profunda crise 
financeira e trabalhando conforme 
determina o decreto, conseguimos 
atender à questão primordial das 
reivindicações, que era a manuten-
ção das reposições salariais conquis-
tada anteriormente, e que faz parte 
da folha de pagamento desde o mês 
de maio. As demais demandas serão 
atendidas de acordo com a melhoria 
da situação econômica do Estado.
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PERFIL

á pelo menos quatro re-
ferenciais que ajudam a 
entender os dois anos e 
meio do governo Marco 
Alba em Gravataí: gestão 

responsável, transparente e com co-
erência e coragem. Não bastava pro-

jetar um novo governo, com novas 
diretrizes, era preciso retomar o cres-
cimento da administração municipal 
da 4ª maior economia do Rio Gran-
de do Sul. E a responsabilidade com 
a gestão passava, necessariamente, 
pela coerência com o que havia sido 

H

Recebendo, do presidente do TCE, Cezar Miola, o Prêmio Boas Práticas de Transparência na Internet

Marco Alba,  
prefeito de Gravataí

Nos dois anos da gestão de Marco Alba, Gravataí “arrumou a casa”,  
está implantando um moderno modelo de gestão, organizando  

as contas e hoje, finalmente, está liberada para buscar  
financiamentos e realizar as obras que a cidade precisa

Paulo Batimanza

dito durante a campanha eleitoral de 
2012. Os compromissos apresenta-
dos se transformaram nas linhas do 
Plano Plurianual (PPA), e este dire-
cionou, fielmente, todas as ações que 
vêm, na prática, orientando as políti-
cas públicas do município. 
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PERFIL

A cidade se deparou com discurso e 
prática coerentes. As mesmas reco-
mendações dadas no dia 7 de janeiro 
de 2013, uma segunda-feira, durante 
a primeira reunião de secretariado da 
atual administração, seguem valendo: 
“O que deve ser feito não é o que eu 
quero, e sim o que vai ao encontro do 
interesse público. Não tenho medo 
de tomar decisões, não com a minha 
urgência, mas com a pressa que a ci-
dade tem. Até hoje, esta cidade estava 
acostumada com o discurso fácil, com 
a retórica da transformação social, na 
aposta de um futuro que nunca chega-
va”, completa o prefeito.
 
Outra palavra que também ajuda a 
compreender o governo Marco Alba: 
coragem. Disposição para promover 
uma profunda transformação na es-
trutura administrativa municipal, 

Como presidente do Conselho Deliberativo Metropolitano

rompendo com o “velho modelo”, 
com o antigo jeitinho, com o “sempre 
foi assim”, que fez com que a Prefeitu-
ra nunca tivesse rotinas administrati-
vas seguras – apesar do orçamento de 
R$ 37 milhões, em 1997, ter saltado 
para R$ 450 milhões em 2011 –, sem 
que a cidade tenha recebido uma úni-
ca grande obra ou passado por um mí-
nimo de transformação. 

Novo Modelo de Gestão
Nesses dois anos e meio, Gravataí 
“arrumou a casa”, está implantan-
do um moderno modelo de gestão, 
organizando as contas e hoje, final-
mente, está liberada para buscar fi-
nanciamentos e realizar as obras que 
a cidade precisa. “Os resultados mos-
tram que estamos no caminho certo, 
porque, sem descuidar do que era ur-

gente, tratamos de cuidar do que era 
importante”, avalia o prefeito.
 
Em uma das primeiras providências 
no início da gestão, o prefeito convo-
cou todos os seus secretários para que 
eles assinassem um termo de contra-
tualização de acordo de resultados, 
prática que segue atual. “Trata-se de 
uma medida que objetiva o bom e cor-
reto cumprimento do orçamento de 
cada uma das pastas, dentro da reali-
dade financeira do município”, afirma 
o prefeito. Pelo acordo de resultados, 
os secretários se comprometem a 
gerenciar suas áreas rigorosamente 
dentro dos limites estabelecidos pelo 
orçamento. “Isso permitiu a racio-
nalização e a economia de recursos, 
fazendo mais com menos, sem com-
prometer a qualidade dos serviços”, 
reforça Marco Alba. Hoje, os secretá-

Foto: Chico Pinheiro/Revista Em
 Evidência
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rios executam seus orçamentos a par-
tir de rígidas cotas trimestrais, com 
os empenhos liberados através de um 
sistema integrado, somente quando 
há saldo para as respectivas despesas. 
Pelo velho sistema, o contrato era em-
penhado na integralidade, para o ano 
todo, desconsiderando a viabilidade 
financeira. “Implantamos o regime de 
caixa, em que se gasta somente o que 
pode ser pago”, explica o prefeito.

Transparência para 
governar 
Afora todas essas transformações de 
ordem estrutural e de recuperação 
da credibilidade e da saúde financei-
ra do Município, o governo Marco 
Alba aposta na transparência como 
uma conquista da cidadania. Desde 
março de 2013 que a Prefeitura deu 
início à implantação de um software 
de gestão pública da IPM – Sistema 
de Gestão Pública, o Atende.Net, que 
integra informações de todos os seto-
res do município e contempla o Portal 

da Transparência. Isso permitiu que, 
na prática, a Prefeitura fosse devol-
vida à população, que passou a ter a 
possibilidade de fiscalizar todos os 
atos da administração, acompanhan-
do a execução orçamentária, cum-
primento de contratos, pagamento 
de fornecedores e acesso a todos os 
salários dos servidores. Práticas que, 
em dezembro do ano passado, foram 
reconhecidas pelo Tribunal de Contas 
do Estado (TCE-RS) com o selo digital 
do “Prêmio Boas Práticas de Transpa-
rência na Internet” – além de serviços 
como boleto do IPTU online e nota 
fiscal eletrônica. Esse reconhecimen-
to foi uma quebra de paradigma. 

“Gravataí é a quinta economia do Es-
tado e há pouco tempo não oferecia 
acesso aos dados públicos. Aos pou-
cos, a sociedade vai se acostumar de 
tal forma a ter acesso às informações, 
sabendo o que acontece na Prefeitu-
ra, que não mais permitirá qualquer 

tipo de retrocesso, sob pena de com-
prometer todas essas conquistas, que 
são da cidade, da sociedade”, ressalta 
Marco Alba. Cada vez mais, o conceito 
de democracia plena vai estar depen-
dente do grau de transparência a que 
se propõem as administrações públi-
cas. As pessoas, a partir de agora, pas-
sarão a analisar as propostas políticas 
a partir de dados concretos, não mais 
pela informação solta, sem responsa-
bilidade. 

Liberada das restrições 
cadastrais, pela 
primeira vez em 16 anos
Gravataí inaugurou uma nova fase: em 
um momento histórico, o prefeito Mar-
co Alba e o vice-presidente de Gover-
no da Caixa Econômica Federal (CEF), 
José Carlos Medaglia Filho, assinaram, 
no dia 29 de abril último, um contrato 
no valor de R$ 11 milhões, do Progra-
ma de Modernização da Administração 
Tributária e da Gestão dos Setores So-
ciais Básicos (PMAT). A verba, liberada 
pelo Banco Nacional de Desenvolvi-
mento (BNDES) e financiada pela CEF, 
está sendo utilizada para a qualificação 
e modernização da administração mu-
nicipal, com a realização do Geoproces-
samento (amplo cadastramento dos 
130 mil imóveis da cidade) e através 
da aquisição de equipamentos e tecno-
logia. “Desde o início, focamos na ges-
tão fiscal e financeira. Conseguimos 

regularizar a situação da cidade 
junto a órgãos como a Secre-

taria do Tesouro Nacional 
e o Cadin. Essa parceria 
tem um simbolismo 
único para o município, 
porque apostamos na 
capacidade e poten-
cial de nossa cidade 
para captar financia-
mentos e voltarmos 
a crescer”, declarou o 
prefeito.
 

Com a esposa e companheira, 
Patrícia Bazotti Alba

Foto:  Chico Pinheiro/Revista Em Evidência
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Seger Menegaz
fala sobre sua experiência 

frente à maior entidade 
municipalista do Rio Grande do Sul
Seger Luiz Menegaz, 51 anos, é prefeito reeleito de Tapejara. Começou a 
carreira política no movimento estudantil da sua cidade, participando da 
fundação da Associação dos Universitários Tapejarenses (Autape). Foi o 

segundo presidente da entidade estudantil. Militou na ala jovem do PMDB, 
único partido em que esteve filiado. Formou-se em Administração de 

Empresas e trabalhou como empresário do ramo moveleiro, no Nordeste 
do Estado. Presidiu a Associação dos Municípios do Nordeste (Amunor) 
na gestão 2013/2014. Também foi presidente da Associação Comercial, 

Industrial e de Serviços de Tapejara (Acisat). Em 2004, concorreu 
ao primeiro cargo eletivo, sendo vice-prefeito de Tapejara. Assumiu 

interinamente a presidência da Famurs em 2012 e, em 2014, foi indicado 
pelo seu partido para comandar a entidade. Atualmente, Menegaz faz parte 
da diretoria da Confederação Nacional dos Municípios (CNM), em que ocupa 
o cargo de conselheiro da região Sul. Menegaz recebeu a equipe da revista 

Em Evidência, quando concedeu a entrevista a seguir. Confira
Paulo Batimanza

Em Evidência - Qual a sua expecta-
tiva para o 35º Congresso de Muni-
cípios?
Seger Menegaz - Temos uma gran-
de expectativa de aproveitar o atual 
momento político do país para deba-
ter um novo pacto federativo entre 
União, Estados e municípios. Como 
diz o slogan do nosso evento, “A hora 
é agora”. Antes, nós falávamos em 
pacto federativo sem nada palpável. 
Hoje, temos duas comissões insta-
ladas no Congresso Nacional e na 
Assembleia Legislativa com predis-
posição de levar isso adiante. O mo-
mento nunca foi tão próximo para 

as reivindicações serem alcançadas 
nas principais áreas de atuação da 
gestão municipal. A questão envolve 
não só os recursos, mas também as 
reponsabilidades e atribuições dos 
entes federados. É a hora de nos or-
ganizarmos politicamente para que 
realmente isso traga benefícios aos 
municípios. Atualmente, o gover-
no federal concentra mais de 60% 
de toda arrecadação de impostos do 
país. Por outro lado, os mais de 5,5 
mil municípios do Brasil dividem 
apenas 15% do bolo tributário. Entre 
os pleitos do novo pacto está a dis-
tribuição dos royalties do petróleo. 

Talvez essa seja a única saída para 
termos recursos a mais ainda neste 
ano. Hoje, só não temos os royalties 
aqui no Rio Grande do Sul por pres-
são dos governadores de dois ou três 
estados que se articularam e conse-
guiram deixar o processo no STF na 
gaveta há dois anos. 

Em Evidência - Como avalia a situ-
ação financeira dos municípios?
Seger Menegaz - Sabemos que o 
país está atravessando um momento 
de grave crise financeira. Em âmbito 
federal, a União está promovendo 
cortes no orçamento dos ministé-
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rios que atingirão em cheio os mu-
nicípios. O Ministério das Cidades, 
que teve o maior corte de gastos, é 
responsável pelos programas Minha 
Casa Minha Vida, programas de sa-
neamento e construção de asfalto. 
Outro problema é a falta de recur-
sos para a execução dos programas. 
O subfinanciamento foi o que mais 
contribuiu para agravar as contas 
das prefeituras. No caso da saúde, 
ano passado, os municípios banca-
ram 66% dos recursos destinados 
aos programas dessa área. Dois ter-
ços dos programas de saúde estão 
sendo bancados pelos municípios. 
No Rio Grande do Sul, em 2014, os 
municípios gastaram em média 23% 
do orçamento municipal em saúde. 
Pela lei, o comprometimento deveria 
ser de 15%. O problema é que o go-
verno, principalmente o federal, que 
tem o maior número de programas 
de saúde, não corrige o valor dos 
programas. Além disso, como temos 
diferenças regionais acentuadas no 
Brasil, o mesmo programa não tem 
o mesmo custo. Algumas regiões, 
por exemplo, têm dificuldade de 
contratar um médico, por isso 
têm que pagar um salário maior 
para conseguir os profissionais 
da saúde. E, como o governo 
federal e estadual faltam, 
a diferença tem que sair 
de algum lugar. Acaba 
saindo da prefeitura, 
e o prefeito acaba gas-
tando mais para fazer 
a saúde de média e alta 
complexidade, em vez 
de fazer a baixa, que 
é atribuição do muni-
cípio.

Em Evidência - Qual a 
sua avaliação da Mar-
cha dos Prefeitos nes-
te ano?
Seger Menegaz - A 
marcha teve um foco di- Foto:  Chico Pinheiro/Revista Em Evidência
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Comissão de prefeitos pede para a presidente Dilma Rousseff agilidade na liberação de recursos 
emergenciais

ferente neste ano. Nas outras, os 
prefeitos iam a Brasília com o foco 
no Executivo, com uma abordagem 
específica, fosse a educação, fosse 
o FPM, que foi a grande pauta dos 
últimos anos. Neste ano, fomos 
deixados de lado pelo Executivo, 
a presidente Dilma Rousseff (PT) 
não compareceu, simplesmente foi 
viajar. O governo foi representado 
pelos ministros. Por isso, o foco está 
mais no Congresso Federal e no Su-
premo Tribunal Federal (STF), que 
está para julgar a distribuição igua-
litária dos royalties do petróleo. Ou 
seja, o foco está mais no Legislativo 
e no Judiciário. A questão dos royal-
ties, por exemplo, não depende do 
Executivo, depende de o STF julgar 
a Adin (ação direta de inconstitucio-
nalidade) que os estados produtores 
moveram contra a lei que distribuiu 
os royalties entre todos os entes fe-
derados. Já no caso do Legislativo, 
há pautas importantíssimas. Por 
exemplo, a PEC 172, que determina 
que não se crie mais nenhuma des-
pesa, mais nenhum compromisso 
aos municípios, sem ter a fonte de 
recursos. Isso vem acontecendo sis-
tematicamente e contribuiu muito 
para complicar as contas dos muni-
cípios. Outro ponto importante é o 
projeto de lei que modifica as regras 
do Issqn. Ou seja, queremos que esse 
imposto, que incide sobre as com-
pras com cartão de crédito, seja pago 
na cidade onde ocorre a transação. 
Esse é um imposto para as prefeitu-
ras, mas hoje se você usar o cartão 
para fazer uma compra em Tapejara, 
por exemplo, o imposto vai lá para 
Barueri (SP), onde a empresa admi-
nistradora do cartão está instalada.

Em Evidência - Como está a relação 
com o governo Sartori?
Seger Menegaz - O governador 
Sartori e os seus secretários têm de-
senvolvido uma relação de diálogo 
aberto com os municípios. Estamos 

trabalhando temas históricos de in-
teresse municipalista como a defa-
sagem nos repasses do transporte 
escolar, a falta de policias no inte-
rior e necessidade de conclusão das 
obras de acesso asfáltico. Na área da 
saúde, temos um passivo de R$ 196 
milhões que ficou em haver em 2014, 
referente a pagamentos de contra-
partidas que o governo não quitou. 
Sabemos da dificuldade que o Esta-
do se encontra e, por isso, estamos 
buscando soluções viáveis. Nesses 

meses, tivemos grandes avanços com 
a nova gestão, como a ampliação da 
competência dos municípios para a 
concessão de licenças ambientais, a 
promessa de abertura do IPE para to-
das as prefeituras gaúchas, a garantia 
de manutenção dos hospitais de pe-
queno porte, a renovação do Pies e a 
retirada dos municípios do Cadastro 
de Inadimplentes (Cadin).

Em Evidência - Quais foram as prin-
cipais conquista da sua gestão?
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Recém eleito, o governador José Ivo Sartori visitou a Famurs para ouvir as demandas dos prefeitos

Fotos: ASCOM
/Fam

urs

Seger Menegaz - Felizmente, tive-
mos uma série de conquistas impor-
tantes na nossa gestão. Com o apoio 
dos prefeitos da diretoria da Famurs, 
conseguimos ampliar a concessão 
das licenças ambientais, flexibilizar 
as exigências da Lei Kiss, garantir 
a manutenção dos hospitais de pe-
queno porte, renovar o Pies, retirar 
os municípios do Cadin e formar um 
convênio guarda-chuva entre todas 
as prefeituras e o IPE. A nível federal, 
garantimos a extensão do prazo para 
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O presidente da Câmara, Eduardo Cunha, recebeu os cumprimentos de Seger Menegaz após discurso em defesa dos municípios na Marcha a Brasília
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Presidente da CNM, Paulo Ziulkoski, 
apresentou a pauta da entidade durante o 34º 
Congresso da Famurs

Vice-presidente Folador, eleito para gestão 2015/2016, e Menegaz debateram com os ministros 
Eliseu Padilha e Pepe Vargas uma solução para a greve dos caminhoneiros

a contratação do Pró-Transporte, que 
havia encerrado em janeiro. Fomos 
beneficiados pelo fim das desonera-
ções do IPI, pelo repasse dos recursos 
da Lei Kandir e, sobretudo, pelo fim 
da cedência de veterinários a partir 
do Novo Plano Nacional de Defesa 
Agropecuária. Obtivemos uma im-
portante conquista na área da agri-
cultura, ao garantir a compra de uma 
tonelada de leite em pó pela Conab, 

o que alavancou a cadeia leiteira do 
nosso Estado. Outra vitória para os 
municípios foi o ingresso do Ministé-
rio Público com uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade (Adin) contra 
a lei dos agentes de trânsito.

Em Evidência - O que é o projeto de 
desoneração das compras munici-
pais?
Seger Menegaz - É uma proposta 
que apresentamos ao governo do 
Estado para alavancar a arrecadação 
de ICMS nos municípios, em troca 
da desoneração de compras de ma-
teriais necessários para prestação de 
serviços públicos. Ajudamos a com-
bater a sonegação fiscal nos municí-
pios, o Estado arrecada mais e, em 
troca, propomos que os municípios 
não paguem ICMS para comprar, por 
exemplo, uma ambulância para a ci-
dade. Podemos melhorar a arrecada-
ção de ICMS no Estado, utilizando a 
estrutura das prefeituras e o conhe-
cimento que os gestores municipais 
têm da região. O Programa de Inte-
gração Tributária está com um ní-
vel muito baixo de metas atingidas, 
apenas 22% das metas estimadas. 

Os municípios podem melhorar isso, 
desde que haja uma contrapartida do 
Estado, um incentivo ao município, 
a desoneração de ICMS. Temos cál-
culos que essa proposta poderia ala-
vancar em até 5% a arrecadação do 
ICMS, o que significa algo em torno 
de R$ 1 bilhão por ano. A proposta 
está lá, aguardando. Esperamos que 
ande. Afinal, o ciclo é longo e tem que 
se transformar em lei. Esse é um dos 
desafios do novo presidente: levar 
essa bandeira adiante.

“Atualmente, o 
governo federal 
concentra mais 
de 60% de toda 
arrecadação de 
impostos do país. 
Por outro lado, os 
mais de 5,5 mil 
municípios do Brasil 
dividem apenas 15% 
do bolo tributário”
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De acordo com o prefeito Guilherme Pasin, a lei reflete a participação de todos os segmentos da 
sociedade envolvidos com o tema

Prefeito Pasin  
sanciona Lei do Plano 

Municipal de Educação
Nova legislação vai nortear as políticas de Educação  

no município até 2025 
Cristiane Moro

prefeito Guilherme Pasin 
(PP) sancionou no último 
dia 12 de junho, a Lei nú-
mero 5948 de 02 de junho 
de 2015, que institui o 

Plano Municipal de Educação (PME). 
A legislação estabelece as 20 metas do 
município para a Educação para os pró-
ximos 10 anos. Os principais temas são 
a erradicação do analfabetismo, a uni-
versalização do atendimento escolar, 
a valorização dos profissionais da edu-
cação, a educação de tempo integral e a 
elevação da escolaridade média da po-
pulação de 18 a 29 anos, entre outras. 
O projeto de lei foi aprovado por unani-
midade pela Câmara de Vereadores na 
sessão do dia 1º de junho.
 
A nova lei está baseada no Plano Muni-
cipal de Educação (PME), que foi apro-
vado durante audiência pública, no dia 

O

22 de maio, no auditório do Instituto 
Federal de Educação, Ciência e Tecno-
logia do RS (IFRS). O documento foi 
elaborado pelo Fórum Municipal de 
Educação da Secretaria Municipal de 
Educação (SMED) junto ao Conselho 
Municipal de Educação.
 
De acordo com o prefeito Guilherme Pa-
sin, a lei reflete a participação de todos 
os segmentos da sociedade envolvidos 

com o tema. “Temos um compromisso 
muito claro com toda a sociedade que 
é de construir com diálogo e transpa-
rência. Esse documento é mais uma 
importante conquista para educação 
municipal que irá garantir avanços sig-
nificativos para todos. Tenho orgulho 
em sancionar esta lei que vem assegu-
rar a continuidade das políticas públicas 
que tornaram Bento referência em edu-
cação pública”, disse.

Foto: Chico Pinheiro/Revista Em
 Evidência

“Tenho orgulho em 
sancionar esta lei 
que vem assegurar 
a continuidade das 
políticas públicas 
que tornaram Bento 
referência em  
educação pública”
Guilherme Pasin 
Prefeito de Bento Gonçalves (PP)

BENTO GONÇALVES
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FAMURS

O prefeito de Candiota, 
Luiz Carlos Folador, é o 
novo presidente da Fa-
murs. Ele foi eleito para 
comandar a Federação 

no biênio 2015/2016. Em eleição 
simbólica, a chapa encabeçada por 
Folador recebeu 175 votos de pre-
feitos que confirmaram a escolha 
da nova diretoria. Foram 168 votos 
a favor, seis brancos e um nulo. Ele 
substituirá o prefeito de Tapejara, 
Seger Menegaz, no comando da enti-
dade. A posse será realizada durante 
o 35º Congresso de Municípios do 
Rio Grande do Sul, nos dias 1º e 2 de 
julho, no hotel Plaza São Rafael, em 
Porto Alegre.

A principal bandeira de Folador à 
frente da entidade será a luta pela 
distribuição dos recursos dos royal-
ties do petróleo, cuja lei segue tra-
vada sob liminar da ministra do STF, 
Carmen Lúcia. “É um novo recurso 
para o custeio dos municípios, que é 
o nosso grande desafio. Hoje, as pre-
feituras amargam uma dificuldade 
enorme para manter os programas 
de saúde e educação. A distribuição 
dos royalties é uma medida imediata 
que ajuda os municípios e o Estado. 
Pediremos que o governador Sartori 
se empenhe pessoalmente em apoiar 
essa causa”, destacou.

É a segunda vez seguida que o vice 

é eleito presidente da Famurs. Em 
2014, Seger Menegaz, que era vice 
de Valdir Andres, foi escolhido para 
comandar a Federação. Segundo Fo-
lador, a continuidade garante o an-
damento de projetos da entidade. 
“Vamos dar continuidade a outras 
duas propostas da Federação: a atua-
lização da Lei das Licitações e a apro-
vação do projeto de desoneração das 
compras municipais, que visa isentar 
as prefeituras de pagar ICMS para a 
aquisição de bens públicos, como 
ambulâncias e ônibus es-
colares”, concluiu.
 

A escolha
O prefeito de Can-
diota foi indicado 
pelo Partido dos 
Trabalhadores (PT) 
para concorrer à 
presidência da Fa-
murs. Ele foi acla-
mado pelos pre-
feitos da legenda 
por consenso, 
não tendo ocor-
rido disputa 
interna. A indi-
cação obedece 
a um acordo fir-
mado entre os 
partidos com 
mais prefeitos 
no Estado. Es-

Luiz Carlos  
Folador é eleito 

presidente da Famurs
Posse da nova diretoria acontece durante o  

35º Congresso de Municípios do RS
Fernando Guimarães

Luiz Carlos Folador, novo presidente da Famurs
Foto:  Chico Pinheiro/Revista Em Evidência
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Luiz Carlos Folador, novo presidente da Famurs

“É um novo recurso 
para o custeio dos 
municípios, que 
é o nosso grande 
desafio. Hoje as 
prefeituras amargam 
uma dificuldade 
enorme para manter 
os programas de 
saúde e educação. 
A distribuição dos 
royalties é uma medida 
imediata que ajuda os 
municípios e o Estado”
Luiz Carlos Folador 
Presidente da Famurs

tabelecido em 2005, o acerto determi-
nou o rodízio de legendas na direção 
da entidade. Partido com o terceiro 
maior número de prefeitos eleitos em 
2012, o PT obteve o direito de indicar 
o sucessor de Seger Menegaz (PMDB). 
Em 2013, o Partido Progressista já ha-
via definido o nome de Valdir Andres 
para o comando da Federação. O PDT 
fechará a lista em 2016.
 

Perfil
Luiz Carlos Folador, 47 anos, é pre-
feito reeleito de Candiota, região Su-
doeste do Estado. Exerceu por dois 
mandatos o cargo de vereador no 
município. Em Brasília, atuou como 
assessor do ex-ministro da Agricul-
tura, Roberto Rodrigues. Foi con-
sultor do Centro Internacional de 
Cooperação pelo Desenvolvimento 
Agrícola (CICDA). Produtor rural, é 
técnico em agropecuária pela Escola 
Agrotécnica Federal de Sertão. Ca-
sado com Ana Scholl, tem uma filha, 
Ana Luiza.

Diretoria 2015/2016

Conselho fiscal

Presidente
Luiz Carlos Folador (PT) - Candiota

1º Vice-Presidente
Ederildo Paparico Bacchi (PDT) - São João da Urtiga

2º Vice-Presidente
Marcelo Luiz Schreinert (PP) - São Jerônimo

3º Vice-Presidente
Sérgio Delias Machado (PMDB) – Araricá

1º Secretário
Tito Livio Jaeger Filho (PTB) – Taquara

2º Secretário
Luiz Augusto Fuhrmann Schneider (PSDB) - Uruguaiana

1º Tesoureiro
Dalvi Soares De Freitas (PSB) - Dom Feliciano

2º Tesoureiro
Eduardo Buzzatti (Dem) – Pejuçara

Foram eleitos, durante Assembleia Geral da Famurs, os novos prefeitos 
integrantes do Conselho Fiscal da entidade, que tem a missão de 
controlar as finanças da Federação. O órgão é composto por três 
membros titulares e três suplentes. O Conselho Fiscal será presidido 
pelo prefeito de Giruá, Fabiam Duarte. Confira os membros:
Titular 
Fabiam Duarte – Giruá (AMM)

2ª Titular
Fábia Richter – Cristal (Acostadoce)

3º Titular
Fernando Xavier – Carlos Barbosa (Amense)

1º Suplente
Alfredo Borges – Lavras do Sul (Assudoeste)

2º Suplente
Irineu Orth – Tapera (Amaja)

3º Suplente
 José Roberto Mour - Jóia (Amuplan)
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MATÉRIA ESPECIAL

O s municípios brasileiros 
têm cada vez maiores 
responsabilidades, mas 
os recursos próprios 
não acompanham este 

crescimento. A solução encontrada 
para muitos é recorrer a programas 
federais e mesmo internacionais de 
financiamento, mas, mesmo para es-
tes, as demandas técnicas e adminis-
trativas não param de aumentar. Este 
quadro institucional e financeiro tem 
ampliado muito a demanda de qua-
lificação técnica especializada nas 
mais diversas áreas, desde captação 
de recursos à prestação de contas e 
gestão dos projetos para que deem os 
frutos imaginados. Com todas estas 
responsabilidades, fica extremamen-
te difícil pensar adiante, planejar o 
futuro e resolver problemas crônicos 
para os quais as soluções são comple-
xas e dependem de muitos agentes. 
A situação é ainda mais desafiadora 
quando se tem recursos limitados, 
questões urgentes e pressões cres-
centes da sociedade por resultados 
concretos dentro do cronograma de 
cada gestão. 

Essa equação, que parece não ter so-
lução, pode ser resolvida através do 
planejamento. Essa palavra, no en-
tanto, trás consigo uma série de sig-
nificados que podem assustar muita 

Intervenção  
integrada é nova solução 

para os municípios
A qualificação das demandas municipais para a  

busca de recursos e investimentos na cidade  
são o foco desta metodologia inovadora

Tiago Holzmann da Silva/3C Arquitetura e Urbanismo

gente. Para uns significa racionaliza-
ção dos custos, qualidade nas inter-
venções, organização dos processos 
internos e relações com a sociedade; 
para outros, significa sobrecusto, 
despesa desnecessária e maior tem-
po para se alcançar as obras “de ver-
dade”, que, em grande número dos 
casos, é o que importa. 

Entendendo isso, mas inovando para 
resolver o impasse, foi desenvolvida 
a metodologia de Intervenção Inte-
grada, indicada especialmente para 
problemas urbanos, mesmo os mais 
complexos, que envolvam melhorias 
de mobilidade, infraestrutura, urba-
nização, habitação, revitalização de 
patrimônio histórico e meio ambiente.

Fotomontagem do Plano de Intervenção Integrada elaborado pela 3C Arquitetura e 
Urbanismo para captação de recursos e discussão com a comunidade de Ijuí, no caso do 
Parque Popular da Pedreira



51EM EVIDÊNCIA | Ano 5 - Nº 49 - 2015 51EM EVIDÊNCIA | Ano 5 - Nº 49 - 2015

A metodologia parte dos problemas 
municipais para encontrar soluções 
viáveis e apoiar os municípios na bus-
ca dos recursos financeiros, técnicos 
e jurídicos necessários. Os problemas 
são analisados em um diagnóstico 
urbano que embasa um plano de in-
tervenção com todas as informações 
necessárias para organizar o proces-
so de captação de recursos e de viabi-
lidade sem que seja necessário inves-
tir no desenvolvimento dos projetos 
completos. Assim, os municípios po-
dem ter em curto prazo e baixo custo 
uma resposta racional, pragmática e 
estruturada para seus problemas, or-
ganizando suas demandas com pre-
visão de custos, prazos e ações para 
garantir a viabilidade das ações ne-
cessárias. 

Nas páginas seguintes, o leitor pode 
conferir como este método pode au-
xiliar os municípios a alcançar solu-
ções para seus problemas urbanos, 

mesmo em momento de escassez de 
recursos. 

Intervenção Integrada
A Intervenção Integrada é uma me-
todologia de qualificação das de-
mandas municipais para alcançar 
recursos e superar barreiras para a 
solução dos problemas que deman-
dam projetos e intervenções urba-
nas. Ela atende desafios das cidades 
que vão desde aqueles complexos em 
que a integração entre as secretarias 
é chave para a solução, até os mais 
simples, em que o município não 
consegue destinar técnicos para re-
solver um problema que conhece ou 
não conseguiu viabilidade legal para 
um problema aparentemente sim-
ples, por exemplo. 

O método inicia com um diagnóstico 
do problema, que cria a base da so-
lução definida especificamente para 

cada cidade em questão. Com este 
diagnóstico em mãos, se pode deba-
ter com a comunidade para que ela 
também contribua com a solução e 
se sinta representada no processo, 
o que tem se mostrado importante 
para que para que a iniciativa avance 
e se concretize. Finalmente, se pode 
desenvolver as propostas e construir 
a viabilidade para a execução, defi-
nindo os projetos necessários, assim 
como ações legais (decretos, leis mu-
nicipais), articulação com agências 
e órgãos de aprovação e estimativa 
de orçamento. Todas estas ações são 
realizadas em poucos meses, o que 
ajuda a resolver problemas de forma 
ágil e simplificada, com baixo custo e 
pequeno comprometimento do tem-
po das equipes municipais.

Isto é possível, uma vez que a atuação 
da Intervenção Integrada é focada 
em conseguir viabilizar as soluções e 
não em definir todos os diversos as-
pectos na forma de planos e projetos. 
Em realidade, a Intervenção Integra-
da funciona como um Plano de Ação, 
orientando a solução de um problema 
e organizando as ações posteriores. 
Assim, antes de comprometer o orça-
mento municipal com a contratação 
de estudos longos e caros, a metodo-
logia permite verificar quais são as so-
luções possíveis, quais são os estudos 
necessários, organizando os passos a 
serem tomados a partir daí.

O Plano se estrutura através de objeti-
vos claros que são traduzidos em ins-
trumentos e ações de curto, médio e 
longo prazo. Além disso, o diagnóstico 
realizado ajuda a integrar as ações rea-
lizadas ao planejamento que o municí-
pio já realizou, integrando a Interven-
ção no Plano Diretor, de Habitação,  de 
Saneamento e outros que já existam. 
O método permite, se necessário, que 
se avance em pontos que estes planos 
não conseguiram, principalmente na-
queles passos necessários para trazer à 

Foto: 3C Arquitetura e Urbanismo
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realidade as soluções necessárias. Des-
sa forma, o método pode, como mos-
tra o diagrama ao lado:

Através da Intervenção Integrada, os 
municípios têm conseguido alavan-
car soluções para problemas antigos 
e para os quais, por muitas vezes, 

PLANO DIRETOR           PLANOS SETORIAIS

PLANOS DE INTERVENÇÃO INTEGRADA           CAPTAÇÃO RECURSOS

CONTRATAÇÃO DE PROJETOS           ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS           

LICITAÇÕES DE EXECUÇÃO           OBRAS

Etapa do Parque da Pedreira já concluída: 80 novas moradias para a relocação das famílias que viviam em área de risco junto ao Parque que está 
iniciando suas obras
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não existiam  alternativas aparen-
tes. Em outros casos, muitas vezes, 
a falta de equipe técnica, problemas 
com as aprovações nos órgãos am-
bientais, de acesso aos recursos ou 
até mesmo as dificuldades no dialo-
go entre as secretarias tem tornado 
cada vez mais difícil o acesso a recur-

sos e a solução dos problemas mais 
crônicos dos municípios. Áreas de-
gradadas, de moradias precárias, ou 
frágeis ambientalmente podem ter 
intervenções estruturadas que não 
esbarrem na legislação ambiental ou 
na falta de recursos, cada vez maior. 
Questões de patrimônio histórico, 
mobilidade e desenvolvimento so-
cioeconômico podem ter soluções 
de planejamento em curto, médio e 
longo prazo que se integrem com as 
ações que o município já esta fazen-
do, aumentando seu impacto. 

Todo este processo é relatado em um 
caderno ilustrado que contem todos 
os elementos necessários para apre-
sentar a solução a autoridades e ges-
tores de recursos para apoiar a cap-
tação. Além disso, por ser realizada 
por equipe qualificada tecnicamen-
te, estende aos municípios ferra-
mentas, métodos e conhecimentos 
técnicos que ajudam a aprovar as 
soluções nos órgãos ambientais, nos 
bancos de financiamento e agências 
de governo durante as etapas poste-
riores dos projetos.

Com o “caderno” em mãos, os gesto-
res podem buscar recursos de diver-
sas fontes a partir de uma demanda 
objetiva e clara para quem concede os 
recursos e que valoriza as caracterís-
ticas do município e é especificamen-
te feito para o problema em questão. 
A intervenção integrada atende di-
versas áreas e problemas: 

Habitação
Novas unidades, reassentamento, 
AEIS e Estatuto da Cidade;

Meio Ambiente
Recuperação e preservação de áreas 
naturais, parques e praças, recupera-
ção de APP e áreas de risco;

Saneamento
Abastecimento de água, redes de es-

goto, recuperação ambiental, entre 
outras;

Mobilidade e Transportes
Qualificação do sistema viário, trans-
porte coletivo, ciclovias e acessibili-
dade;

Infraestrutura
Redes de energia elétrica e comuni-
cação, lixo e iluminação pública;

Equipamentos Públicos
Escolas, unidades de saúde, seguran-
ça e assistência social;

Patrimônio
Preservação e recuperação do patri-
mônio ambiental, paisagístico, ar-
quitetônico, histórico e cultural;

Desenvolvimento Econômico
Integração das políticas de desenvol-
vimento e definição de matrizes eco-
nômicas; 

Regularização Fundiária
Regularização cadastral e qualifica-
ção da planta de valores;

Legislação
Qualificação da legislação, utilização 
efetiva dos instrumentos do Estatu-
to da Cidade e Estudos de Impacto.

O exemplo de Ijuí
Duas áreas degradadas de Ijuí (RS) 
foram recuperadas a partir da aplica-
ção do método em uma intervenção 
promovida entre as secretarias mu-
nicipais para solucionar problemas 
ambientais, sociais e de habitação de 
154 famílias. Meio Ambiente, Habi-
tação e Planejamento trabalharam 
em conjunto com apoio da 3C Ar-
quitetura Urbanismo para realizar o 
projeto do Parque Popular da Pedrei-
ra, que  buscou recursos do PAC – Ur-
banização de Assentamentos Precá-
rios de forma estratégica.
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Mais de cem famílias moravam em 
duas áreas na zona leste do municí-
pio que tinham problemas de sane-
amento, ocupação irregular e ainda 
se localizavam junto a duas pedreiras 
desativadas. O lixo, a baixa qualida-
de de moradia e a total carência de 
urbanização afetavam a dignidade 
das famílias que eram marcadas por 
um estigma social muito importan-
te. Como se não fosse bastante, as 
pedreiras desativadas estavam polu-
ídas e ajudavam a proliferar doenças 
como a dengue, que tanto afetou o 
noroeste gaúcho. 

A partir dessa situação, com a consul-
toria da 3C Arquitetura e Urbanismo, 
o município iniciou o processo de or-
ganizar os dados e realizar o  diagnós-
tico das áreas, que iniciou com uma 
caminhada pela área com  presença 
das autoridades, imprensa e popula-
ção, dando visibilidade ao Plano de 
Intervenção.  Ainda na etapa de diag-
nóstico, se realizaram estudos sobre 
a cidade, sobre a bacia em que se 
localizavam as pedreiras e sobre 
as comunidades que moravam 
nas áreas precárias. Com es-
tas informações, foi possível 
propor um plano de interven-
ção em quatro eixos interliga-
dos: urbanização, saneamen-
to, habitação e recuperação 
ambiental, interligando ações 
de diversas secretarias munici-
pais através da metodolo-
gia integrada. 

O Plano apoiou decisivamente as 
ações de captação de recursos do mu-
nicípio e multiplicou o seu investi-
mento inicial em mais de 1.000 vezes, 
captando cerca de 15 milhões. Uma 
vez assinados os termos de repasse, o 
município pode contratar os projetos 
executivos, assim como apresentar, 
debater e aprovar os projetos junto à 
Caixa Econômica Federal. 

Diversas dificuldades existiram no 

caminho, mas o Plano, realizado 
em 60 dias, permitiu que três anos 
depois fossem iniciadas as obras 
de urbanização e construção das 
moradias, melhorando significati-
vamente a qualidade de vida das 
populações que antes moravam em 
condições precárias. Hoje, o muni-
cípio executa as obras do Parque da 
Pedreira e, em breve, Ijuí poderá ter 
um parque urbano com o qual sem-
pre sonhou. 

O sucesso do Projeto, segundo  prefeito de Ijuí,  
Fioravante Batista Ballin (PDT)
O projeto do Parque Popular da Pedreira foi construído a partir da 
realidade local e com a participação das famílias a serem beneficiadas. 
Hoje, com as obras em execução, vemos que é possível pensar grande 
e fazer um projeto que promete resolver não só a questão social, mas 
também ambiental, desse ponto da cidade.

A viabilização do projeto se deu por meio do PAC e a curto prazo 
verificou-se a mudança visual imediata da área em questão: 

esgotamento sanitário, pavimentação asfáltica, 
prédios habitacionais e, agora, com a Praça do PAC 

com quadra esportiva, auditório, CRAS e outras 
estruturas que irão beneficiar toda aquela 
região da cidade. A segurança pública também 
registrou redução no índice de criminalidade.

Eu e o Vice-prefeito, Bira, apostamos nesse 
projeto porque vimos a possibilidade concreta 
de mudança da realidade social de mais 
de 150 famílias beneficiadas com moradia 
própria de qualidade, além de todo o entorno 
e do município como um todo, que terá a 

revitalização de uma área há muito tempo 
degradada.

Acreditamos nas políticas 
públicas habitacionais, e em 

seis anos construímos e 
entregamos mais de 1,5 mil 
unidades habitacionais, 
mudando a realidade do 
município que tinha um 
déficit muito grande 
neste sentido.

Fioravante Batista Ballin,  
prefeito de Ijuí (PDT)

Foto: Arquivo pessoal
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Relator do projeto, Carlos Gomes destaca que nas décadas de 1980 e 1990, o Estado não 
protegeu adequadamente os agentes de saúde que desenvolveram trabalho de campo no 
combate à dengue

BRASÍLIA

Câmara aprova pensão 
para ex-agentes de saúde 

afetados por doenças graves
Deputado Carlos Gomes apresentou parecer favorável ao projeto de lei que 

concede benefício a trabalhadores da SUCAM
Ascom/Gabiente Carlos Gomes

Comissão de Seguridade 
Social e Família da Câma-
ra Federal aprovou, por 
unanimidade, no último 
dia 24 de julho, parecer 

favorável do deputado Carlos Gomes 
(PRB) ao projeto de lei 3525/2012, 
de autoria do senador Marcelo Cri-
vella (PRB/RJ). A proposta concede 
pensão vitalícia aos ex-servidores da 
extinta Superintendência de Cam-
panhas de Saúde Pública (SUCAM) 
afetados por doenças graves em con-
taminação causada pelo dicloro-dife-
nil-tricloroetano (DDT). O inseticida 
é utilizado para o controle de pragas 
e endemias.

Relator do projeto, Carlos Gomes des-
taca que nas décadas de 1980 e 1990, 
o Estado não protegeu adequadamen-
te os agentes de saúde que desenvol-
veram trabalho de campo no combate 
à dengue, à malária, à febre amarela e 
a outras doenças endêmicas na Região 
Amazônica. “A consequência mórbida 
é a intoxicação crônica pelo inseticida 
DDT e todas as sequelas relacionadas 
a essa exposição. Na época, não havia 
conhecimento suficiente sobre a toxi-
cidade do produto, nem treinamento 
ou tampouco equipamentos de pro-
teção individual e coletiva que pudes-
sem auxiliar na prevenção de danos à 
saúde e à segurança dos trabalhado-
res”, explica.

A matéria que estabelece o pagamen-

A

to de pensão vitalícia, a título de in-
denização especial, no valor mensal 
de R$ 2.500 (dois mil e quinhentos 
reais), estende o benefício aos depen-
dentes de ex-servidores falecidos. “A 

adoção da proposição representará o 
resgate de uma dívida social com as 
vítimas da contaminação pelo DDT, 
muitas delas com sequelas graves”, 
destacou o deputado.

Foto: Jorge Fuentes
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Maturidade política e reforma do Estado
Faz muito tempo que o país 
debate a natureza do Estado 
brasileiro e quais são as refor-
mas necessárias para colocá-lo 
à altura dos desafios postos 
para o seu desenvolvimento 
sustentável. Mas este tema 
ganha sempre urgência, quan-
do a economia se retrai e os 
governos enfrentam crises de 
financiamento, como foi nos 
anos oitenta e noventa do sé-
culo passado. Como é hoje.

Entretanto, apesar da “sa-
zonalidade” do debate e da 
polarização ideológica que 
invariavelmente ele provoca, 
muitos têm sido os avanços 
experimentados em vários 
estados e municípios, que ti-
veram a coragem de inovar: 
estímulo à participação da 
sociedade – indivíduos, ong’s 
e empresas – no financia-
mento e gestão de projetos 
nas áreas da educação, saú-
de, cultura, infraestrutura; 
estímulo à produtividade dos 
servidores públicos, por meio 
de promoções e gratificações 
sustentadas em indicadores e 
metas; modernização da ges-
tão, através de Escolas de Governo e da adoção de 
ferramentas que racionalizam os procedimentos da 
administração pública e obtém resultados com ga-
nhos de eficiência e eficácia na execução de proje-
tos, melhorando o ambiente social dos municípios 

e impulsionando a economia 
local.

Agora mesmo, o Estado do RS 
enfrenta mais uma das suas 
crises cíclicas de financiamen-
to, resultado das dificuldades 
de sucessivos governos em 
acordar reformas estruturais, 
capazes de proporcionar um 
salto de qualidade gerencial e 
de fomentar uma cultura de 
controle dos resultados, produ-
tividade do serviço público e de 
proximidade com os cidadãos 
que, de fato, são os que utili-
zam e podem avaliar a qualida-
de dos serviços públicos.

Penso que devemos buscar as 
saídas possíveis para o proble-
ma da dívida pública e fortale-
cer o Estado nas suas funções 
essenciais e na sua ação regu-
ladora - nos marcos de uma 
economia de mercado – quali-
ficando-o para a promoção de 
políticas de desenvolvimento 
em conjunto com outros seto-
res, através de parcerias e con-
cessões, a exemplo do que tem 
feito o governo federal.

Para isso, precisamos estar dispostos a celebrar 
acordos mútuos, longe da polarização, que tem ca-
racterizado este debate e condenado o RS à estag-
nação. A hora é de maturidade política para fazer-
mos a tão prometida reforma do Estado.

Tiago Simon
Deputado Estadual (PMDB)

“... o Estado do RS enfrenta 
mais uma das suas crises 

cíclicas de financiamento, 
resultado das dificuldades 

de sucessivos governos 
em acordar reformas 

estruturais, capazes de 
proporcionar um salto de 
qualidade gerencial e de 
fomentar uma cultura de 

controle dos resultados...”
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ar celeridade à tramita-
ção na Assembleia Legis-
lativa do Projeto de Lei 
244/2015, que estabe-
lece o Plano Estadual de 

Cultura, foi objetivo do encontro en-
tre parlamentares na tarde do último 
dia 25 de junho. Solicitada pelo de-
putado Altemir Tortelli (PT), a reu-
nião ocorreu no gabinete do líder do 
governo, Alexandre Postal (PMDB), 
e contou com a participação dos de-
putados Gilberto Capoani (PMDB), 
presidente da Comissão de Educa-
ção, Cultura, Desporto, Ciência e 
Tecnologia, e Zé Nunes (PT), além 
do presidente do Conselho Estadual 
de Cultura, Neidmar Alves.

Recentemente, o secretário de Cultu-
ra, Victor Hugo, anunciou em audi-
ência pública que o tema do PL pro-
tocolado pelo governo é idêntico ao 
texto formulado durante a gestão de 
Tarso Genro. A informação surpre-
endeu os parlamentares e represen-

tantes do setor que estavam presen-
tes na atividade, visto que a matéria 
havia sido derrubada em plenário no 
final de 2014, em derrota imposta 
pela mesma base partidária do go-
vernador José Ivo Sartori. 

No encontro com o líder do gover-
no, Altemir Tortelli, que havia sido 
o relator do projeto no ano passado, 
sugeriu que, dessa vez, o PL seja ana-
lisado em regime de urgência, para 
haver tempo de ser incorporado no 
Plano Plurianual (PPA), na Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO) e no 
Lei Orçamentária Anual (LOA).

“Este projeto foi elaborado com am-
pla participação da sociedade civil 
e da comunidade cultural gaúcha. 
Também foi debatido na Assembleia 
Legislativa, sendo aprovado em duas 
comissões”, explicou Tortelli. De 
acordo com o deputado, o projeto já 
poderia estar em execução, captan-
do recursos para o setor da Cultura 

D

A reunião ocorreu no gabinete do líder do 
governo, Alexandre Postal (PMDB)

Tortelli pede 
celeridade  

na tramitação  
do Plano  
Estadual  

de Cultura
O deputado, relator do projeto no ano  

passado, sugeriu que dessa vez o  
PL seja analisado em  
regime de urgência
Ascom/Gabinete Tortelli

no Rio Grande do Sul, se recebesse o 
apoio da bancada do PMDB na pri-
meira tramitação.

De 2011 a 2014, diversas atividades 
regionais e setoriais foram realizadas 
para garantir o envolvimento da so-
ciedade civil na construção do texto, 
sendo submetido à consulta públi-
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ca para formatação final. Conselho 
Estadual de Cultura, movimentos 
sociais, municípios, sindicatos e en-
tidades da comunidade cultural tive-
ram participação efetiva na elabora-
ção do Projeto. Na Assembleia, o PL 
foi aprovado nas comissões de Cons-
tituição e Justiça e de Educação, Cul-
tura, Desporto, Ciência e Tecnologia, 

recebendo emendas parlamentares.

Com escopo de estabelecer um planeja-
mento nas políticas públicas culturais 
para os próximos dez anos, o conteúdo 
da proposta prevê a regulamentação e 
articulação, a gestão integrada e a par-
ticipação popular no setor. A universa-
lização do acesso à arte, a participação 

da cultura no desenvolvimento socioe-
conômico e o aumento da capacidade 
de expressão são diretrizes do texto. 
Descentralização dos instrumentos de 
políticas culturais, intercâmbio de ex-
periências e dispositivos para intensi-
ficar a participação social também são 
elementos abarcados pelo Plano Esta-
dual da Cultura.

Foto: Ascom
/Gabinete Tortelli
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PIRATINI

D ecreto assinado pelo go-
vernador José Ivo Sarto-
ri estabelece regras para 
os imóveis localizados 
no Bioma Pampa e regu-

lamenta o Cadastro Ambiental Rural 
(CAR). Com esta medida, que resulta 
de trabalho conjunto de técnicos das 
secretarias estaduais relacionados ao 
meio ambiente, à agricultura e pecuá-
ria e ao desenvolvimento rural, serão 
eliminadas dificuldades encontradas 
por agricultores no preenchimento 
do CAR, por causa da realidade di-
ferenciada do Rio Grande do Sul - o 
único estado da federação a possuir o 
Bioma Pampa. 

A assinatura do decreto, em soleni-
dade no Salão Negrinho do Pastoreio 
do Palácio Piratini, no último dia 22 
de junho, contou com a participação 
da ministra da Agricultura e Abasteci-
mento, Kátia Abreu. Sartori disse que, 
pelas características peculiares do ter-
ritório gaúcho, o decreto esclarece 
conceitos e  define regras objetivas, 
oferecendo segurança jurídica para 
que os produtores possam regularizar 
suas propriedades. Destacou também 
o papel das entidades de classe e das 
prefeituras para que o Estado avance 
no ranking nacional do CAR e saia da 
última posição que ocupa.

Regramento
O Rio Grande do Sul tem aproxima-
damente 480 mil propriedades ru-
rais. Deste total, apenas 16 mil es-
tão cadastradas. O decreto, além de 
regrar a questão do Bioma Pampa, 
estabelece características e uso am-
biental de banhados. Outro elemen-
to importante do documento diz 
respeito às áreas protegidas nas pro-
priedades, onde 80% serão de uso e 
20%, de preser-
vação.

“O CAR não 
deve ser visto 
como um ônus, 
mas sim como 
um bônus, pois 
se trata de uma 
tomografia com-
putadorizada do 
território brasi-
leiro. A expecta-
tiva do governo 
federal é de que 
haja uma espiral 
crescente no ca-
dastro do Rio Grande do Sul, uma vez 
que o produtor ganha segurança para 
realizar o cadastro. É uma exigência 
do novo Cadastro Florestal e um pré-
-requisito para obtenção de crédito 

rural a partir de 2017”, ponderou a 
ministra Kátia Abreu.

Segundo a secretária Ana Pellini, do 
Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável, o CAR representa gran-
de avanço para o licenciamento na 
área rural. “Além de trazer seguran-
ça aos proprietários, as informações 
prestadas serão utilizadas para defi-
nição de políticas públicas com vis-
tas a melhorar a qualidade do meio 

ambiente rural”, 
esclareceu.

De acordo com 
o secretário da 
Agricultura e Pe-
cuária, Ernani 
Polo, o documen-
to foi construído 
a partir de aná-
lise técnica dos 
profissionais das 
áreas envolvidas. 
“Chegamos a um 
bom termo, o que 
possibilita o en-
quadramento no 

CAR dos biomas típicos proeminen-
tes do Estado, preservando as áreas 
ambientais. Procuramos proteger 
o meio ambiente e preservar a pro-
dução. Agora, vamos poder cumprir 

 Decreto regulamenta  
o Cadastro Ambiental  

Rural e elimina dificuldades 
para agricultores

O decreto esclarece conceitos e define regras objetivas  
para dar segurança jurídica aos produtores

Anamaria Bessil/Palácio Piratini

“A expectativa do 
governo federal é de 
que haja uma espiral 
crescente no cadastro 
do Rio Grande do Sul, 
uma vez que o produtor 
ganha segurança para 
realizar o cadastro”
Kátia Abreu 
Ministra da Agricultura e 
Abastecimento
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as metas de cadastramento junto ao 
Ministério do Meio Ambiente”, sa-
lientou.

“O CAR é uma determinação federal, 
e o agricultor tem de cumprir, pois 
faz parte das ações de sustentabilida-
de, e isso é importante. A partir deste 
decreto, incluindo as características 
diferenciadas do Estado, buscaremos 
o equilíbrio da preservação da natu-
reza com a produção de alimentos”, 
avaliou o secretário do Desenvolvi-
mento Rural e Cooperativismo, Tar-
císio Minetto.

Para a Federação dos Trabalhadores 

na Agricultura (Fetag/Sul), com a vi-
gência do decreto, os sindicatos de 
trabalhadores rurais serão orienta-
dos a retomar as atividades que hoje 
estão suspensas. “Este decreto é bom 
para o produtor, pela segurança jurí-
dica, e para o Estado, porque define 
regras claras”, disse Carlos Joel da 
Silva, presidente da entidade.

O que é o CAR
Criado pela lei 12.651/2012, no âm-
bito do Sistema Nacional de Infor-
mações sobre o Meio Ambiente (Si-
nima), o CAR é uma base de dados 
estratégica para o controle, monito-

ramento e combate ao desmatamen-
to das florestas e das demais vege-
tações nativas do Brasil. Também 
regula o planejamento ambiental e 
econômico de imóveis rurais.

O cadastro é um registro eletrônico 
obrigatório para todos os imóveis 
rurais, com a finalidade de integrar 
as informações ambientais referen-
tes à situação das Áreas de Preser-
vação Permanente (APP), das áreas 
de Reserva Legal, das florestas e dos 
remanescentes de vegetação nativa, 
das Áreas de Uso Restrito e das áreas 
consolidadas das propriedades e pos-
ses rurais do país.

Sartori disse que, pelas características do território gaúcho, o decreto esclarece conceitos e define regras objetivas para dar segurança jurí-
dica aos produtores na regularização de suas propriedades 

Foto: Luiz Chaves/Palácio Piratini
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PIRATINI

Secretária extraordinária de Políticas Sociais, Maria Helena Sartori, o secretário da Justiça e dos Direitos Humanos, César Faccioli, e o secretário 
adjunto da Fazenda, Luís Antônio Bins

Campanha incentiva  
doação aos fundos da 

criança e do adolescente
Maria Helena Sartori ressalta que a finalidade é fortalecer os  

fundos com recursos deduzidos do Imposto de Renda
Sílvia Lago/Palácio Piratini

ara incrementar as doações 
aos fundos estaduais da 
Criança e do Adolescente e 
da Pessoa Idosa, o Gabinete 
de Políticas Sociais realizou, 

no último dia 22, uma reunião com a 
Secretaria da Justiça e dos Direitos Hu-
manos (SJDH), o Conselho Regional 
de Contabilidade do Rio Grande do Sul 
(CRC-RS) e a ONG Parceiros Voluntários.

Foram preparados os próximos passos 
da Campanha Escolha o Destino, que 
busca mobilizar a população para con-
tribuir com os fundos e, desta forma, 
auxiliar entidades que trabalham pelo 
bem-estar de crianças e idosos. As doa-
ções podem ser deduzidas do Imposto 
de Renda devido, dentro dos limites 

P estabelecidos pela legislação federal.

A campanha foi lançada dia 9 de abril 
pelo governo do Estado, com a meta de 
sensibilizar as pessoas físicas que apre-
sentaram o modelo completo da Decla-
ração do Imposto de Renda 2015 (ano 
base 2014) até o dia 30 daquele mês, 
quando era possível optar pela contri-
buição de até 3% do tributo devido.

Agora, o objetivo é mobilizar contri-
buintes e empresas para fazerem a con-
tribuição até dezembro, tendo como 
limites 6% (pessoas físicas) e 1% (pes-
soas jurídicas) do Imposto de Renda 
a pagar (ano base 2015). A campanha 
ainda prevê um trabalho de orientação 
aos municípios, para constituição de  

conselhos municipais.

A secretária de Políticas Sociais, Maria 
Helena Sartori, ressalta que a finalida-
de da campanha é fortalecer os fundos 
com recursos financeiros que obrigato-
riamente seriam transferidos ao gover-
no federal.

Também participaram da reunião a 
secretária adjunta e diretora-geral da 
SJDH, Maria Elizabeth Rosa Pereira; a 
coordenadora regional do Programa de 
Voluntariado da Classe Contábil, Sílvia 
Grewe; os integrantes da Comissão de 
Estudos de Responsabilidade Social do 
CRC-RS José Carlos Mello e Adão Haus-
sen Vargas, e o assessor da ONG Parcei-
ros Voluntários, Clóvis Xavier.
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OPINIÃO

Educação Sexual: 
de quem é a responsabilidade?

Quem educa a criança é a 
família, os pais. Quem esco-
lhe e sabe o modo e o tempo 
certo de abordar a sexuali-
dade com a criança também 
é a família, independente do 
conceito de família. Porém, 
neste momento, está para 
ser votado na Assembleia Le-
gislativa do RS, o Plano Esta-
dual da Educação, que prevê 
a transferência de mais essa 
responsabilidade e direito, 
de educação dos nossos fi-
lhos, para a escola.

Em 2014, o Congresso, cons-
ciente deste equívoco, apro-
vou a proposta do Conselho 
Nacional da Educação e reti-
rou do Plano Nacional de Edu-
cação, que serve como base 
para a elaboração dos planos 
estaduais, este tema polêmico 
que trata da “ideologia de gê-
nero”. Entretanto, o governo 
federal defensor da tal ideolo-
gia vem “vendendo” a ideia de 
que o item foi mantido e deve 
ser meta obrigatória nos pla-
nos estaduais e municipais.

Teóricos da ideologia de gê-
nero afirmam que ninguém 
nasce homem ou mulher, 
mas que cada indivíduo deve construir sua própria 
identidade ao longo da vida, isto é, seu gênero. 

Homem e mulher, portanto, 
seriam apenas papéis sociais 
flexíveis, que cada um re-
presentaria como e quando 
quisesse. Um “sexo versátil”, 
contrariando o que a biologia 
determina como masculino e 
feminino. Assim, segundo os 
defensores desta ideologia, 
estariam resolvidas algumas 
desigualdades sociais entre 
homens e mulheres.

O mais preocupante neste pro-
cesso é que, caso seja aprovada 
a proposta, será ensinado nas 
escolas que nossos filhos não 
são meninos e meninas con-
forme sempre pregou a ciên-
cia, a família e a tradição.  Nos-
sas crianças passarão a receber 
cartilhas e materiais didáticos 
com uma nova filosofia de se-
xualidade, ignorando o direito 
dos pais de orientar e educar 
seus filhos.

Por fim, cabe ressaltar que é 
garantido, por meio da Cons-
tituição Federal, que a famí-
lia seja protegida pelo Estado 
e que cabe aos pais criar, as-
sistir e educar os filhos me-
nores. Concluo fazendo esse 
alerta à sociedade e à família. 

Preserve e lute pelo seus direitos. A família educa, 
a escola transmite conhecimento!

Liziane Bayer
Deputada Estadual (PSB)

“O mais preocupante 
neste processo é que caso 
seja aprovada a proposta, 
será ensinado nas escolas 

que nossos filhos não 
são meninos e meninas 

conforme sempre pregou 
a ciência, a família e a 

tradição.  Nossas crianças 
passarão a receber 

cartilhas e materiais 
didáticos com uma nova 

filosofia de sexualidade...”
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REFORMA POLÍTICA

A Reforma Política foi o 
tema escolhido pelo de-
putado Gerson Borba 
ao utilizar pela primeira 
vez o grande expediente 

da Assembleia Legislativa. O assun-
to, elogiado pelos colegas deputados, 
abordou pontos como a manutenção 
do voto obriga-
tório, a necessi-
dade de fortale-
cer os partidos 
políticos, o fim 
da reeleição e os 
financiamentos 
de campanha.

O deputado 
ressaltou a im-
portância da 
manutenção do 
voto obrigatório 
como forma de 
aprimoramen-
to na busca de 
i n f o r m a ç õ e s 
dos candidatos, 
coligações, pro-
gramas de governo e plataformas po-
líticas. Além disso, não acredita que a 
unificação das eleições irá contribuir 

para o amadurecimento do eleitor e 
da democracia, apesar de representar 
uma economia para o Estado. “Este 
talvez seja um preço a ser pago pelo 
País”, diz ele, que acredita que as elei-
ções municipais seriam relegadas a um 
segundo plano.

Outro ponto 
defendido é a 
questão do for-
talecimento dos 
partidos. “Com 
ideologia e com 
programas claros, 
temos a garantia 
da continuidade 
democrática. Por 
isso, um dos pi-
lares principais 
na reforma deve 
ser a busca de um 
sistema onde os 
partidos sejam os 
protagonistas.”

Sobre os financia-
mentos de cam-

panha, Gerson Borba acredita que 
“o país não aguentará o custo que as 
campanhas alcançaram”. Para ele, a 

Gerson Borba  
debate Reforma  

Política na 
Assembleia

Deputado abordou pontos como a manutenção  
do voto obrigatório, a necessidade de fortalecer  

os partidos políticos, o fim da reeleição e os 
financiamentos de campanha

Tatiane Brandão/Agência ALRS

“O problema está 
em partidos que têm 
projetos de poder 
e de perpetuação 
em detrimento de 
projetos para o País, 
estados e municípios. 
Para combater a 
corrupção precisamos 
de legislação que iniba 
esta prática”
Gerson Borba 
Deputado Estadual (PP)

forma como estão sendo repassados 
recursos aos partidos é correta e den-
tro da lei. O problema está nas dire-
ções que fazem falcatruas em contra-
tos superfaturados. “O problema está 
em partidos que têm projetos de po-
der e de perpetuação em detrimento 
de projetos para o país, estados e mu-
nicípios. Para combater a corrupção, 
precisamos de legislação que iniba 
esta prática. Que este crime seja tra-
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tado como hediondo, que corruptos 
sejam presos e que permaneçam pre-
sos, que os valores desviados sejam 
retomados aos cofres públicos e que a 
legislação eleitoral seja para regrar as 
eleições.”

Além disso, acredita que o sistema de 
financiamento atual, que envolve re-
cursos privados e públicos, através do 
fundo partidário, ainda é o melhor. 

Mas desde que seja regrado por lei, 
aonde sejam determinados valores 
máximos e penalidades para quem 
ultrapassar estes limites, assim como 
uma fiscalização restritiva durante o 
processo eleitoral por parte do Minis-
tério Público eleitoral, bem como um 
combate ao famoso “caixa 2”.

“Acredito que outras reformas tam-
bém precisam ser feitas, como a tri-

butária e a administrativa. Tenho 
convicção de que a Reforma Política 
não é a salvação de todos os proble-
mas brasileiros. Não existe legislação 
que resista a pessoas de má fé. Porém, 
não quero afirmar que desisto de me-
lhorar o Brasil, pelo contrário, estou 
sendo realista e quero, desta forma, 
contribuir realmente para que tenha-
mos um dia de fato uma nação demo-
crática”, finaliza Gerson Borba.

Sobre os financiamentos de campanha, Gerson Borba acredita que “o país não aguentará o custo que as campanhas alcançaram”

Foto: M
arcelo Bertani/Agência ALRS
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ASSEMBLEIA
Foto: Fernando Guim

arães/Agência ALRS

D ezenas de pessoas acom-
panharam, no plenário 
da Câmara de Vereadores 
de Tramandaí, a audi-
ência pública da Frente 

Parlamentar de Apoio, Fiscalização 
e Divulgação dos Direitos e Políticas 
Públicas para as Mulheres. A comis-
são especial é presidida pela deputada 
estadual Any Ortiz (PPS). O evento, 
que ocorreu no último dia 8, abriu as 
comemorações da 3ª Semana da Mu-
lher de Tramandaí. Os encontros pelo 
interior do estado servem para diag-
nosticar os problemas enfrentados 

pelas comunidades. “Estamos muito 
felizes de receber a primeira audiên-
cia pública da Frente Parlamentar em 
nosso município. Precisamos de espa-
ços, como este, para dar voz as nossas 
necessidades”, disse a vereadora Tere-
sinha Silveira (PPS).

A Frente Parlamentar de Apoio, Fis-
calização e Divulgação dos Direitos e 
Políticas Públicas para as Mulheres, 
instalada no mês de abril, tem o obje-
tivo de ampliar a discussão em torno 
do combate à desigualdade de gênero. 
“Mulheres ainda sofrem caladas por 
medo da violência doméstica, no mer-
cado de trabalho ainda ganham  me-
nos que homens realizando a mesma 
tarefa, ainda estão em número muito 

reduzido dentro dos parlamentos. É 
preciso mudar essa realidade e a Fren-
te Parlamentar tem esse papel”, disse 
a parlamentar.

Entre as ações já realizadas em Tra-
mandaí, foi destacado o trabalho do 
Conselho Municipal dos Direitos da 
Mulher. “O município não possui 
Delegacia da Mulher e com isso falta 
um atendimento especializado. Nós 
conquistamos um espaço dentro da 
delegacia para receber as mulheres ví-
timas de agressão e fazer o primeiro 
acolhimento quando somos avisadas 
de uma agressão”, conta Adriana Al-
berche, presidente do COMDIM. A 
3ª Semana da Mulher de Tramandaí 
acontece até o dia 13 de junho.

Tramandaí recebe 
audiência pública da 
Frente das Mulheres

O evento abriu as comemorações da  
3ª Semana da Mulher de Tramandaí

Fernando Guimarães/Agência ALRS

Os encontros pelo interior do estado servem para diagnosticar os problemas enfrentados 
pelas comunidades

“Mulheres ainda sofrem 
caladas por medo da 
violência doméstica, no 
mercado de trabalho 
ainda ganham  menos 
que homens realizando 
a mesma tarefa, ainda 
estão em número muito 
reduzido dentro dos 
parlamentos. É preciso 
mudar essa realidade 
e a Frente Parlamentar 
tem esse papel”
Any  Ortiz 
Deputada Estadual (PPS)
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“Nós precisamos 
nos unir, fazer o 
enfrentamento 
necessário que o país 
necessita. Temos o 
dever de construir 
novos rumos na história 
e, principalmente, 
buscarmos soluções 
para os problemas dos 
nossos Parlamentos”
Silvana Covatti 
Deputada Estadual (PP)
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primeira secretária da 
Assembleia Legislativa, 
deputada Silvana Covatti 
(PP), ao lado dos colegas 
Adolfo Brito (PP), Zilá 

Breitenbach (PSDB), Ciro Simoni 
(PDT), Alexandre Postal (PMDB), Ga-
briel Souza (PMDB), Vilmar Zanchin 
(PMDB), Álvaro Boésio (PMDB), Gil-
berto Capoani (PMDB), Mário Jardel 
(PSD), Juliano Roso (PCdoB) e Cata-
rina Paladini (PSB), participou da XIX 
Conferência da União Nacional dos 
Legisladores e Legislativos Estaduais 

(Unale), realizada em Vitória (ES), 
dos últimos dias 10 a 12 de junho. A 
deputada fez um balanço positivo dos 
debates realizados.

Com o tema “Mudanças Globais e os 
novos rumos”, a Conferência exami-
nou, entre outras questões, a situa-
ção atual dos parlamentos estaduais 
no País, ética e a segurança jurídica, 
os desafios do desenvolvimento em 
2015, sustentabilidade, infraestru-
tura de logística no Brasil, a reforma 
política e o pacto federativo, além 

de uma análise do cenário político 
e econômico do País. A Conferência 
da UNALE é o maior encontro parla-
mentar da América Latina. Represen-
tantes das delegações da China e dos 
Estados Unidos também estiveram 
presentes no evento.

Para Silvana Covatti, que, no encontro, 
representou a Assembleia Legislati-
va do Rio Grande do Sul, os três dias 
de debates foram muito produtivos 
para os parlamentares presentes. “Nós 
precisamos nos unir, fazer o enfrenta-
mento necessário que o país necessi-
ta. Temos o dever de construir novos 
rumos na história e, principalmente, 
buscarmos soluções para os problemas 
dos nossos Parlamentos”, avaliou.

Silvana participa  
do PARLASUL e do 

Colegiado de Presidentes
Progressista representou o Parlamento gaúcho no evento

Cristiano Guerra/Agência ALRS

Deputados Adolfo Brito (PP), Silvana Covatti (PP), Zilá Breitenbach (PSDB) e Gilberto Capoani 
(PMDB) participam da Cerimônia de Abertura do XIX Conferência Nacional dos Legisladores e 
Legislativos Estaduais

A
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ASSEMBLEIA
Foto: M

arcelo Bertani/Agência ALRS

P or unanimidade, a As-
sembleia confirmou, no 
último dia 19, a cidade 
de Feliz como capital es-
tadual da cerveja artesa-

nal. O Projeto de Lei nº 85/2014 era 
de autoria do deputado Álvaro Boes-
sio (PMDB). Localizada no Vale do 
Caí, encosta inferior do Nordeste, no 
limiar da Serra Gaúcha, Feliz possui 
cerca de 13 mil habitantes, e tem nas 
cervejas produzidas artesanalmente 
importante fonte da economia local.

Oriundas de uma Alemanha essen-
cialmente rural, as famílias multi-
plicaram-se, prosperaram, ergueram 
pontes, abriram estradas e constru-
íram o município de Feliz. Passado 
mais de um século e meio, ainda hoje 
os habitantes da cidade mantêm vivas 
as tradições dos antepassados. O re-
flexo da cultura alemã pode ser iden-
tificado com a valorização da educa-
ção, na produção artesanal e caseira 
da bebida.

A valorização da cultura, da educação 
e o zelo pelo trabalho são algumas das 
características marcantes do povo fe-
lizense. As festas também fazem par-
te do dia a dia da população, quer seja 

por motivos religiosos, como os Kerbs, 
ou para relembrar a tradição dos an-
tepassados, como o Festival Nacional 
do Chopp e o Encontro de Cervejarias 
Artesanais, ou ainda para celebrar a 
produção agrícola e da agroindústria 
familiar com a Fenamor. 

Tradição reconhecida
A tradição cervejeira é tradicional-
mente conhecida, começando em 
1893, quando João Ruschel fundou 
a primeira cervejaria de alta fermen-
tação do Brasil e que em 1934 pas-

sou a chamar-se Cervejaria Ruschel. 
Seguiu-se, em 1959, a criação da Cer-
vejaria Polka, vendida em 1971 para a 
Serramalte, posteriormente adquiri-
da pela Antarctica.

Desde 2007, quem mantém vivo o pa-
norama é Cervejaria Eisenbrück. Moti-
vados pelo 2º Encontro de Cervejarias 
Artesanais e Cultura Alemã, realizado 
em novembro de 2013, e pelos cursos 
de produção caseira da bebida, inter-
mediados pela prefeitura. Atualmente, 
vários moradores do município produ-
zem sua própria cerveja.

Feliz é a capital estadual 
da cerveja artesanal

Por unanimidade, a Assembleia confirmou no último dia 19 de  
junho, a cidade de Feliz como capital estadual da cerveja artesanal

Egui Baldasso/Agência ALRS

Ao lado de Boessio, governador Sartori entrega o título de Capital da Cerveja Artesanal ao 
prefeito de Feliz, Albano Kunrath (PMDB)

O Projeto de Lei nº 
85/2014 é de autoria 
do deputado Álvaro 
Boessio (PMDB)
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arcelo Bertani/Agência ALRS

O coordenador da Frente 
Parlamentar em Defesa 
da Extensão Rural no RS, 
deputado Jeferson Fer-
nandes (PT) comemorou 

o que considera “mais uma vitória da 
união em favor de uma causa impor-
tantíssima para o desenvolvimento do 
campo gaúcho”. O Ministério do De-
senvolvimento Social (MDS) publicou, 
no último dia 09 de junho, a Portaria 
72, restabelecendo decisão de março 
de de 2014, que concede o Certificado 
de Entidade Beneficente de Assistência 
Social (Cebas) à Emater/Ascar-RS até 
11de março de 2017.

A decisão revoga as portarias 37 e 38, 
publicadas pelo MDS em março de 
2015, que concediam o caráter filan-
trópico à Empresa de 1992 até 2009, 
mas retiravam a Certificação de 2009 
em diante, em função de a Lei Orgâni-
ca de Assistência Social (Loas), também 
de 2009, não reconhecer os serviços 
de Ater como sendo de caráter social. 
“Com a nossa união pluripartidária, 
garantimos essa Portaria, que represen-
tará um alívio para a Emater, enquanto 
seguimos costurando uma solução defi-
nitiva sobre o caráter social da Empresa. 
Tenho certeza de que vamos alcançar o 
nosso objetivo”, disse Jeferson, lem-
brando que a Certificação, mesmo que 

provisória, garante imu-
nidade tributária e con-
fere segurança jurídica à 
Empresa no período.

Jeferson lembra que, na 
última rodada de audiên-
cias em Brasília em favor 
da filantropia, em 27 de 
maio, o Secretário Execu-
tivo do MDS, Marcelo Car-
dona garantiu que se po-
sicionaria, num prazo de 
10 dias, sobre o recurso da 
Emater à perda da Certifi-
cação, o que se confirmou 
com o anúncio da Portaria 
72. Além disso, o Ministé-
rio permitiu que técnicos 
da Empresa integrassem o 
trabalho de elaboração de 
um conceito de assistência 
rural no campo, que deve 
servir de modelo para a re-
lação do MDS com outras 
empresas que executam 
ater pública no Brasil.

“O MDS tem mostrado entendimento 
do caráter social dos serviços prestados 
pela Emater. A nossa luta agora é para 
articular os órgãos e ações que podem 
criar as bases para um reconhecimen-
to permanente do caráter social”, rei-

terou, referindo-se à Advocacia Geral 
da União, que pode considerar de rele-
vância pública a questão da Emater e 
estabelecer uma Câmara de Conciliação 
para resolver o caso em prazo mais céle-
re do que a Justiça comum.

Jeferson comemora 
portaria federal  

que devolveu  
filantropia à Emater

Segundo o deputado, esta é “mais uma vitória da união em favor de uma 
causa importantíssima para o desenvolvimento do campo gaúcho”

Andréa Farias/Agência ALRS

A decisão revoga as portarias 37 e 38, publicadas pelo MDS 
em março de 2015, que concediam o caráter filantrópico à 
Empresa de 1992 até 2009, mas retiravam a Certificação 
de 2009 em diante
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ministra da Secretaria 
de Políticas de Promo-
ção da Igualdade Ra-
cial da Presidência da 
República, Nilma Lino 

Gomes, assinou, na tarde do último 
dia 9, em Porto Alegre (RS), o acordo 
de cooperação técnica para que seja 
implementada no Rio Grande do Sul 
a Lei 10.639/2003. A Lei estabelece 
que nos estabelecimentos de Ensi-
no Fundamental e Médio, oficiais e 
particulares, torna-se obrigatório o 
ensino sobre História e Cultura Afro-
-Brasileira.

O ato integra as ações da Caravana 
Pátria Educadora, do governo fede-
ral, e teve a presença dos secretários 
de Estado da Educação e da Justiça e 
Direitos Humanos, Vieira da Cunha e 
César Facciolli, respectivamente.

O acordo foi assinado no Plenarinho 
da Assembleia Legislativa, onde a 
ministra palestrou para diversas en-
tidades ligadas à cultura negra no Es-
tado. Antes da palestra, a titular da 
Seppir foi recebida na presidência da 
Assembleia pelos deputados do PT, 
Edgar Pretto, representando a Mesa 
Diretora do Legislativo gaúcho; Val-

Ministra da Seppir 
assina o pacto pelo 

cumprimento  
da Lei 10.639

A Lei estabelece que nos estabelecimentos de Ensino Fundamental 
e Médio, oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre 

História e Cultura Afro-Brasileira
Roger da Rosa/Agência ALRS

Vereador Delegado Cleiton (PPT); deputado Luiz Fernando Mainardi (PT); ministra da Seppir, 
Nilma Gomes; deputado Edgar Pretto (PT); deputado Valdeci Oliveira (PT) e secretário da Jus-
tiça e Direitos Humanos, César Facciolli

A

ASSEMBLEIA

“É um desafio, mas 
estamos contando 
com a colaboração 
de todos os estados 
e municípios para 
que aquilo que 
antes era uma ideia 
se torne, cada vez 
mais, realidade em 
todo o país”
Nilma Gomes 
Ministra da Seppir
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deci Oliveira, coordenador da Fren-
te Parlamentar contra o Racismo, a 
Homofobia e a Discriminação; e pelo 
líder da bancada do PTRS, Luiz Fer-
nando Mainardi. Edgar Pretto elo-
giou a presença da ministra no Rio 
Grande do Sul e as políticas do gover-
no federal voltadas para a promoção 
da igualdade racial em todo o Brasil, 
inclusive no estado. Já o deputado 
Valdeci Oliveira entregou à ministra 
um breve histórico do trabalho de-
senvolvido pela Frente Parlamentar 
da qual é o coordenador. Ele adian-
tou que está em discussão junto aos 
movimentos populares gaúchos a 
proposta de transformação do dia 20 
de novembro – Dia da Consciência 
Negra – em feriado estadual.

Caravana Pátria 
Educadora 
Um dos objetivos da Caravana Pátria 
Educadora é discutir a implementa-
ção do Sinapir – Sistema Nacional de 
Promoção da Igualdade Racial. “Exis-
tem ações dispersas em vários Estados 
voltadas para a promoção da igualdade 
racial. Com a implantação do Sinapir, é 
possível ter uma maior articulação en-
tre as políticas já existentes e organizá-
-las em um único sistema nacional. É 
um desafio, mas estamos contando 
com a colaboração de todos os estados 
e municípios para que aquilo que antes 
era uma ideia se torne, cada vez mais, 
realidade em todo o país”, afirmou Nil-
ma Gomes.

Fotos: W
ilson Cardoso
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criação de uma fren-
te parlamentar e social 
para a defesa dos par-
ques públicos estaduais 
foi o encaminhamento 

da audiência realizada no último dia 
03 de junho, na Assembleia Legisla-
tiva. Proposta pelos deputados es-
taduais Altemir Tortelli e Manuela 
D’Ávila, a atividade que debateu os 
riscos da privatização do Zoológico 
de Sapucaia do Sul reuniu centenas 
de ambientalistas, biólogos, funcio-
nários dos parques, parlamentares, 
representantes de sindicatos, asso-
ciações, organizações não-governa-
mentais (Ongs) e movimentos so-
ciais.

“Não é o governo, ou uma secreta-
ria específica, que tem a autoridade 
para desconstruir, de forma arbi-
trária, instrumentos fundamentais 
para a produção científica, o lazer, a 
educação ambiental, a conservação 
da fauna e da flora, ou seja, negociar 
reservas extraordinárias e estratégi-
cas para o Rio Grande do Sul”, afir-
mou o deputado Tortelli. “São patri-
mônios do povo gaúcho, e não deste 
governo”, enfatizou.

“O que está em debate não é a ques-

tão financeira do Estado, mas uma 
estratégia mercantil do governo, 
que pode colocar no lixo toda uma 
história construída pelo povo gaú-
cho em torno de suas reservas am-
bientais”, ressaltou o parlamentar. 
Ele descreveu a possibilidade de 
concessão como uma “proposta in-
feliz, incabível e insustentável, para 
um Estado que deve ter orgulho do 
espaço que ainda preservamos e da 
fauna e flora que representam a nos-
sa biodiversidade”.
 

Críticas
Também proponente da audiência, 
a deputada Manuela D’Ávila criticou 
a nebulosidade existente em torno 
das intenções do governo estadual. 
“Vivemos um ambiente de suspen-
se, em que não conseguimos deba-
ter nada de concreto aqui na Assem-
bleia, porque não há informações 
precisas por parte do governo. Sabe-
mos mais sobre o que vai acontecer 
no Estado pelos jornais, do que pe-
los governantes”, afirmou.

Manuela também fez referência às 
disposições legais já existentes que 
possibilitam a firmação de parcerias 
entre governo e a iniciativa privada 

A quanto a investimentos nas uni-
dades de conservação ambiental. 
Ela lembra que, nesta modalidade, 
a Fundação Zoobotânica não per-
deria a gestão dos parques. “Que-
remos saber, de forma concreta, o 
que está previsto para esta conces-
são, já anunciada diversas vezes 
na imprensa”, questionou. Público 
rechaça Por parte do Executivo es-
tadual, nenhum secretário titular 
compareceu ao debate. Participou 
o presidente da Fundação Zoobotâ-
nica (FZB), Juliano Falkredin, que 
alegou que a intenção do governo 
é conceder as “partes comerciais” 
do parque, mantendo o quadro fun-
cional. Segundo ele, os estudos de 
viabilidade administrativa, jurídica 
e econômica estão sob responsabili-
dade da Secretaria de Planejamento 
e Desenvolvimento Regional.

O diretor de Biodiversidade da Se-
cretaria Estadual de Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável, Gabriel 
Ritter, tentou apresentar os moti-
vos da privatização de todas as uni-
dades de conservação no Estado. Foi 
vaiado diversas vezes pela plateia. 
Um dos argumentos foi o déficit de 
pessoal, insuficiente, na sua avalia-
ção, para desenvolver várias ativi-

AL vai criar frente em 
defesa do Zoológico 

de Sapucaia e parques 
públicos gaúchos

A proposta foi feita pelos deputados estaduais  
Altemir Tortelli e Manuela D’Ávila

Roger da Rosa/Agência ALRS
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Foto: Pedro Belo Garcia/Agência ALRS

dades. Ele afirmou que a concessão 
seria para áreas de uso público, em 
cada uma das unidades. “Não é pri-
vatização”, reafirmou.
 

Funcionários
De acordo com a presidente da As-
sociação dos Funcionários da Fun-
dação Zoobotânica do Rio Grande 
do Sul, Ilda Alice de Oliveira, é equi-
vocada a informação de que o Par-
que é deficitário, o que serviria de 
justificativa para sua privatização. 
Ela afirmou que a receita da bilhe-
teria do parque, que é cerca de R$ 
3,1 milhões por ano, corresponde 
aproximadamente ao seu valor de 
custeio. Segundo documento apre-
sentado pela Associação, o Parque 
Zoológico tem registrado saldo po-
sitivo quanto à arrecadação, núme-
ro de visitantes, nascimento de ani-
mais do plantel e melhorias na área 
do parque. O parque está entre os 
oito maiores parques do Brasil em 
extensão e número de espécies ani-
mais, sendo referência para outras 
unidades e para estudos científicos.

Os funcionários do Zoológico de Sa-
pucaia afirmaram que a privatização 
do parque implicaria, de imediato, 
no aumento significativo do valor 
do ingresso, dificultando o seu aces-
so por parte da população de menor 
poder aquisitivo e escolas públicas. 
Atualmente, conta com um plantel 
de 1.065 animais. Anualmente, cer-
ca de 500 mil pessoas visitam o par-
que todo o ano, a baixos custos. As 
informações são da AFFZB.
 

Resistência organizada
Ao final do encontro, o deputado 
Altemir Tortelli sugeriu a criação de 
uma frente parlamentar e social em 
defesa dos parques públicos esta-
duais, junto à Comissão de Saúde e 
Meio Ambiente da Assembleia Legis-

Deputado Altemir Tortelli falou durante audiência pública, que tratou da situação do Parque 
Zoológico de Sapucaia e demais parques do Rio Grande do Sul

lativa. Composto por parlamentares, 
associações de funcionários, enti-
dades, ongs, movimentos sociais, o 
grupo fará o acompanhamento da 
situação dos parques e deverá reali-
zar diagnósticos de suas realidades 
através da análise de documentos, 
estudos e visitas técnicas.

Serão enviados ao Executivo diver-
sos pedidos de informação, como so-
bre a justificativa para o atraso dos 
salários dos servidores das funda-
ções, não indicação de cargos comis-
sionados (CC’s) para diversas áreas 
e não recontratação de empresa de 
segurança para o parque. Também 
será solicitado o esclarecimento so-
bre supostas tratativas com grupos 
empresariais internacionais, que já 
estariam em andamento. “Quere-
mos saber se tudo isso faz parte de 

uma estratégia para sucatear o par-
que e, depois, privatizá-lo”, questio-
nou Tortelli.

A frente solicitará uma audiência com 
os secretários estaduais de Ambiente 
e Desenvolvimento Sustentável e de 
Planejamento e Desenvolvimento Re-
gional, pastas que estão no processo 
de concessão das áreas de conserva-
ção ambiental, para o esclarecimento 
das intenções do Executivo estadual. 
Serão exigidos também informações 
e documentos que já tramitam no go-
verno acerca do tema, como a cópia do 
processo de concessão prevista para o 
Parque Itapuã, em Viamão. “Nenhu-
ma resistência se faz sem organiza-
ção. Esta será uma grande guerra, que 
precisaremos travar de forma organi-
zada em defesa dos parques públicos 
do Estado”, concluiu Tortelli.
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Comissão de Segurança 
e Serviços Públicos da 
Assembleia Legislativa 
realizou audiência públi-
ca, no início da noite do 

último dia 10 de junho, para tratar 
da construção de bacias de conten-
ção para armazenamento de gran-
des quantidades de água nos muni-
cípios de Canoas e Esteio. As duas 
cidades da região metropolitana de 
Porto Alegre têm sido atingidas, 
com relativa frequência, por alaga-
mentos e enchentes. O encontro foi 
solicitado pelo deputado Marcel van 
Hattem (PP). Conforme secretários 
municipais e vereadores dos muni-
cípios, as obras ainda necessitam 
de aprovação do Ministério das Ci-
dades. Eles pediram a interferência 
dos parlamentares para a solução do 
problema.

Inicialmente o presidente da Comis-
são, deputado Nelsinho Metalúrgico 
(PT) saudou os presentes e afirmou 

que o assunto é grave, na medida que 
as enchentes acontecidas nos últi-
mos anos prejudicou diretamente 
a população local e indiretamente a 
economia da região. “Além das co-
munidades diretamente atingidas, 
os alagamentos se estenderam para 
outras cidades da região”, alertou. 
Ele explicou que desde 2013, as ad-
ministrações dos dois municípios 
formaram um Grupo Técnico (GT), 
que inclui a Metroplan e Secretaria 
de Obras do Estado, para tratar do 
assunto. A seguir, ele convidou a se-
cretária de Desenvolvimento Urbano 
e Habitação de Esteio, Joceane Gas-
paretto, para apresentar o projeto.

Projeto 
Ela explicou que no ano passado 
foi  apresentado ao Ministério das 
Cidades um projeto para a constru-
ção de bacias de contenção para o 
controle de inundações dos arroios 
Sapucaia e Guajuviras. As bacias 

A

Solicitada 
interferência 

da Assembleia 
para construção 

de bacias de 
contenção de 

enchentes
Projeto precisa de realocação de recursos

Vicente Romano/Agência ALRS

se localizariam em uma área de 64 
hectares no município de Canoas, 
com uma capacidade de retenção 
de mais de 1 milhão e trezentos mil 
metros cúbicos. O representante da 
Metroplan, arquiteto e urbanista, 
Jayme Ricardo Keunecke, reforçou 
os esclarecimentos da secretária, 
acrescentando que o valor das obras 
é de 258 milhões de reais e que os 
recursos seriam deslocados de ou-
tros projetos desativados por pro-
blemas técnicos. “Assim, com fonte 
prevista de recursos, o que faltaria 
é o Ministério das Cidades aceitar 
esta realocação para as obras na re-
gião”, atestou.
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Conforme secretários municipais e vereadores dos municípios, as obras ainda necessitam de aprovação do Ministério das Cidades. Eles pedi-
ram a interferência dos parlamentares para a solução do problema

Manifestações 
Por sua vez, o secretário de De-
senvolvimento Urbano de Canoas, 
Guilherme Ortiz, pediu que os de-
putados da Comissão ajudassem a 
solucionar o entrave existente. A 
presidente da Associação Comercial 
e Industrial e de Serviços de Esteio 
(Acise), Alice Grecchi pediu, ainda, 
que os parlamentares examinassem 
a construção da BR 448, que, segun-
do ela, é determinante para que os 
efeitos das enchentes sejam ainda 
mais dramáticos.

Também se manifestaram, o secre-

tário de Meio Ambiente de Canoas, 
Carlos Atílio Todeschini, o represen-
tante da Secretarias de Obras do Esta-
do, Guido Bamberg, os vereadores de 
Esteio, Bia Lopes, Leonardo Dahmer, 
Marcelo Pereira, Leonardo Pasqual e o 
representante da bancada do PTB na 
Assembleia, Randolfo Vieira Jr.

Deliberações 
O deputado Marcel van Hattem, a 
partir das manifestações, propôs 
que a Assembleia Legislativa, em 
um primeiro momento, encami-
nhasse cópia da ata da audiência 
pública para a bancada gaúcha no 

Congresso Nacional e para os mi-
nistérios das Cidades, Planejamen-
to e Integração Nacional. “Se em 
um prazo razoável não nos for dada 
uma resposta positiva a solicitação, 
deveremos ir a Brasília e pressionar 
as autoridades federais”, sintetizou. 
De pronto, o presidente Nelsinho 
Metalúrgico aceitou a proposição e 
complementou incluindo o Depar-
tamento Nacional de Infraestrutura 
Terrestre (DNIT) para receber o re-
gistro do encontro.

Assistiram à audiência lideranças 
políticas, comunitárias e empresa-
riais dos municípios envolvidos.
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Sossella trabalha desde 2013 pela iniciativa. No dia 6 de novembro daquele ano, por exemplo, participou de uma audiência da Comissão de 
Economia e Desenvolvimento Sustentável da Assembleia Legislativa, por ele mesmo solicitada, no Palácio Farroupilha, na qual defendeu a 
adoção da medida como uma forma de reduzir o ICMS sobre o produto, que cairia para 7%
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Sossella busca inclusão 
da água mineral na 

cesta básica gaúcha
Audiência pública sobre o tema foi realizada em 2013 na Assembleia

Cleber Bertoncello/Agência ALRS

deputado estadual Gil-
mar Sossella (PDT) é o 
autor do Projeto de Lei 
202/2013, que inclui a 
água mineral na cesta 

básica do Rio Grande do Sul. Com 
isso, o produto recebe isenções fis-
cais, facilitando o acesso dos con-
sumidores e fomentando o setor de 
produção, distribuição e venda.

Sossella trabalha desde 2013 pela ini-

ciativa. No dia 6 de novembro daquele 
ano, por exemplo, participou de uma 
audiência da Comissão de Economia 
e Desenvolvimento Sustentável da 
Assembleia Legislativa, por ele mes-
mo solicitada, no Palácio Farroupilha, 
na qual defendeu a adoção da medida 
como uma forma de reduzir o ICMS 
sobre o produto, que cairia para 7%.

O deputado do PDT reforça que a água 
é um alimento universal. “Estudos 

apontam que, a cada R$ 1 investido 
pela pessoa em água mineral, se reduz 
em até R$ 4 o gasto em saúde. Água é 
vida, é um direito de todos e, portanto, 
merece ser tratada com muita atenção 
por parte do poder público”, declarou. 

O PL 202/2013 encontra-se neste 
momento na Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) da Assembleia, 
aguardando parecer do deputado 
Luiz Fernando Mainardi (PT).

O
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Comissão Especial da 
Aviação Civil Regional, 
presidida pelo deputado 
Frederico Antunes (PP), 
realizou, no último dia 15, 

audiências públicas nos municípios de 
Erechim e Passo Fundo. Antes dos de-
bates, os parlamentares integrantes do 
órgão técnico visitaram os aeroportos 
locais, acompanhados por autoridades 
e lideranças das duas cidades. 

Pela manhã, após visita ao aeroporto 
Comandante  Kraemer, o deputado 
Frederico Antunes  conduziu, os traba-
lhos da audiência pública, realizada na 
Câmara de Vereadores de Erechim. No 
início dos debates, Frederico Antunes 

fez uma breve apresentação do Plano 
Nacional da Aviação Regional, da Se-
cretaria da Aviação Civil da União. Ele 
destacou a fase em que se encontra a 
obra de modernização do aeroporto 
daquele município. Na seqüência, a 
diretora do Departamento Aeropor-
tuário, Ligia Barreto Alves, detalhou 
o projeto que está em fase de estudo 
preliminar pelo Governo do Estado, 
delegatário do aeroporto, que poste-
riormente, deverá ter o anteprojeto 
aprovado. Simultaneamente, também 
está sendo aguardada a licença am-
biental. As obras de modernização 
incluem recuperação da pista, constru-
ção de novo pátio, terminal de passa-
geiros e seção contra incêndios.

O prefeito de Erechim, Paulo Alfre-
do Polis, reforçou a necessidade da 
volta do funcionamento do aeropor-
to da cidade, mesmo que o de Passo 
Fundo, por ser um município pólo da 
região norte, seja prioridade do Go-
verno. “O município possui 30 aviões 
particulares, 4 do aeroclube e 1 heli-
cóptero. Essa demanda já é superior 
à cidade de Passo Fundo”, salientou.

Na avaliação do deputado Frederico, 
a audiência foi muito positiva: “Não 
discutimos diferenças partidárias. 
Aqui, houve uma soma, uma sinergia 
em torno de um projeto de desenvol-
vimento. Os voos regulares servem 
para integrar as regiões, trazer co-
nhecimento às escolas e universida-
de, bem como o desenvolvimento em 
saúde, mobilidade urbana, negócios, 
turismo, investimentos, empreende-
dorismo e o incremento de emprego 
e renda para as regiões”, concluiu.

Também participaram da audiência 
o presidente da Câmara de Vereado-
res, Fernando Barp; o secretário de 
Desenvolvimento Econômico, Edgar 
Marmentini e os deputados Gilberto 
Capoani, Juliano Roso, Sergio Turra 
e Vilmar Zanchim.  Além de vereado-
res e lideranças políticas e empresa-
riais da cidade.
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Comissão Especial da Aviação Civil Regional em Passo Fundo
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Comissão da  
Aviação Regional  

realiza audiências em 
Erechim e Passo Fundo

Antes dos debates, os parlamentares integrantes do órgão técnico visitaram os 
aeroportos locais, acompanhados por autoridades e lideranças das duas cidades

Árima Corletto/Agência ALRS

A
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deputado Vilmar Zanchin 
(PMDB) ocupou o espaço 
do Grande Expediente da 
sessão plenária do último 
dia 9 para destacar a im-

portância do gemellaggio, acordo en-
tre cidades de nações diferentes para 
troca de experiências. “O objetivo da 

nossa manifestação é celebrar os laços 
que nos tornam mais fortes. Todos 
conhecemos a frase: a união faz a for-
ça, e, desde muito cedo, aprendi que 
parcerias enobrecem nossa vida, seja 
no âmbito pessoal ou profissional”, 
sublinhou, questionando a seguir: “se 
é adequado às pessoas, porque não es-

O

Representantes de Isola Vicentina, cidade-irmã de Marau, recebem saudação dos deputados

Deputado registra 
importância de parceria 

entre cidades-irmãs
Zanchin ocupou o espaço do Grande Expediente para destacar a 

importância do gemellaggio, acordo entre cidades de nações  
diferentes para troca de experiências

Celso Luiz Bender/Agência ALRS

tendermos o conceito aos municípios, 
aos Estados e ao país”?
 
Da tribuna, o parlamentar contou 
que, a partir deste entendimento, 
quando prefeito de Marau, em 2012, 
formalizou o gemellaggio com a co-
muna italiana de Isola Vicentina, lo-
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calizada na província de Vicenza, na 
região do Vêneto, no norte do país”. 
Reforçou que, além da troca de expe-
riências, o acordo facilita o acesso a 
informações, a elaboração de projetos 
e cooperação econômica e cultural.
 
“E não poderia haver melhor mo-
mento para celebrar o gemellaggio 
entre cidades gaúchas e italianas 
do que o dia de hoje, uma vez que 
especialmente nesta tarde temos a 
honra de receber no Parlamento do 
Rio Grande do Sul uma comitiva que 
veio da Itália para participar de di-
versas atividades no Estado e, com 
todo o merecimento, receberá nos-
sa homenagem”, anunciou Vilmar 
Zanchin, informando a entrega ao 
prefeito da cidade de Isola Vicenti-
na, Francesco Enrico Gonzo, da Me-
dalha da 54ª Legislatura.
 

Semelhança
Zanchin disse que o município ita-
liano, de cerca de 10 mil habitantes, 
assim como muitas cidades gaúchas, 
tem um pequeno território de 25 qui-
lômetros quadrados, que oscila entre 
plano e montanhoso. A economia é 
guiada especialmente pela agricul-
tura e pela indústria metalmecânica, 
também a exemplo de Marau, com-
parou, citando que já há algum tem-
po o foco foi bastante concentrado 
no turismo, uma vez que a região do 
Vêneto recebe mais de 60 milhões de 
turistas por ano. Isola Vicentina é 
reconhecida por abrigar alguns dos 
vestígios mais antigos da região, do 
período anterior a Jesus Cristo, em 
que se pode verificar inclusive uma 
das primeiras menções à palavra que 
dá nome à região.
 
Recordou que, há quatro anos, quan-
do começou a ser gestada e moldada 
ideia da parceria de Marau com Isola 
Vicentina, uma equipe foi designa-
da para coordenar o projeto. “Foram 

meses de muito trabalho, inúme-
ras pesquisas históricas e visitas de 
aproximação, até que fossem perce-
bidas afinidades entre as duas cida-
des e o gemellaggio fosse concluído”, 
disse. “E todo este trabalho, por mais 
exaustivo que tenha sido, mostrou 
que a convivência entre as duas co-
munidades só poderia trazer benefí-
cios a ambas as partes”, justificou.
 
Disse que a criação de laços afetivos, 
culturais, sociais e econômicos só po-
deria engrandecer as duas localida-
des e favorecer a população. “Assim 
foi e assim o é. Mas Marau não é o 
único município que tem esse privi-
légio. Dezenas de cidades gaúchas, 
especialmente da região da Serra, já 
formalizaram o acordo entre cida-
des-irmãs. É uma grande oportuni-
dade para todos”, comemorou.
 

Imigração italiana
O deputado peemedebista igual-
mente fez referência aos 140 anos da 
Imigração Italiana no Rio Grande do 
Sul comemorados na Assembleia em 
20 de maio. “Não podemos esquecer 
os fortes laços de sangue que unem 
Brasil e Itália. São 140 anos de uma 
história de coragem, descobertas 
e muita luta, empenho e dedicação 
ao ajudar a forjar este valoroso Es-
tado”. Para ele, o gemellaggio é uma 
aproximação entre passado, presen-
te e futuro, consolidada por meio 
das relações entre as comunidades.
 
“O passado se vê no desenvolvi-
mento do relacionamento entre 
as famílias para que se mantenha 
a cultura e as tradições das nossas 
populações”, disse. “O presente per-
cebe-se na promoção de iniciativas 
sociais, culturais e econômicas que 
fomentam o crescimento das comu-
nidades. E o futuro está no favoreci-
mento de intercâmbios em todos os 
campos, que ampliam os horizontes 

e nos aproximam do que é atual”, 
apontou.
 
Conforme reforçou, celebrar o acor-
do entre cidades-irmãs é muito mais 
do que celebrar o acordo entre o 
município de Marau e a cidade ita-
liana de Isola Vicentina. “É celebrar 
as inúmeras parcerias que já foram 
ou serão realizadas com o passar do 
tempo e os benefícios que elas po-
dem trazer”, declarou. Atualmente, 
segundo ele, o Rio Grande do Sul 
vive um momento difícil, e esse tipo 
de associação pode ser uma alterna-
tiva para o vislumbre de um futuro 
mais seguro. “Imaginar as infinitas 
alternativas que podem ser criadas 
com acordo deste tipo é algo que 
deve servir de combustível para a 
luta que busca a melhoria”.
 

Apartes
Em apartes, manifestaram-se os 
deputados Álvaro Boessio (PMDB), 
Elton Weber (PSB), Zilá Breitenba-
ch (PSDB) e Frederico Antunes (PP). 
Os prefeitos de Isola Vicentina, 
Francesco Enrico Gonzo, de Marau, 
Josué Longo, o deputado estadual 
Natalino Lazare, de Santa Catarina, 
e a rainha da Festa Italiana de Ma-
rau, Victória Tramontina, integra-
ram a mesa.
 

Presidência
Antes do Grande Expediente, o pre-
sidente da Assembleia, Edson Brum 
(PMDB), o vice, Ronaldo Santini 
(PTB), o deputado Vilmar Zanchin 
(PMDB) e o prefeito de Marau, Jo-
sué Longo, receberam representação 
da cidade Isola Vicentina, composta 
pelo prefeito Francesco Enrico Gon-
zo, pelos assessores Denise Dacchio-
ni, Giovanni Novello, Roberto Trevi-
san e Giuseppe Gregorio Marchioro, 
além dos estudantes Francesca Bas-
chirotto e Mattia Zenere.
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prefeito Jairo Jorge (PT) 
fez a entrega formal do 
Plano Municipal da Edu-
cação (PME), no último 
dia 9, à Câmara de Ve-

readores de Canoas.  O documento 
contém o diagnóstico da realidade  
educacional do município, indican-
do responsabilidades, atribuições 
concorrentes, complementares e co-
laborativas entre os entes federados 
e o sistema municipal de ensino. Na 
ocasião, o prefeito Jairo Jorge estava 
acompanhado dos secretários muni-
cipais de Educação, Eliezer Pacheco, 
de Desenvolvimento Econômico, 
Mário Cardoso e de Relações Institu-
cionais, Jorge Branco.

O Plano Municipal de Educação mar-
ca um novo passo para a melhoria 
do Ensino na cidade. “Destacamos a 
importância das 20 metas pactuadas 
com a sociedade civil e entidades, a 
partir da Conferência Municipal da 
Educação”, ressalta o prefeito.  

O presidente da Câmara Municipal, 
vereador Paulo Ritter, ressaltou a 
importância da construção do PME. 
“É um modelo de avanço para a cida-
de de Canoas, e será apreciado com 
a maior celeridade pelo Legislativo”.

Prefeito Jairo Jorge 
encaminha Plano 

Municipal de  
Educação à Câmara

O documento contém o diagnóstico da realidade   
educacional do município

Patrícia Duarte

O Plano começou a ser construído 
em 2012, com a contribuição da co-
munidade: alunos, pais, professores 
e funcionários das escolas. Em 2014, 
foi aprovado na Conferência Munici-
pal de Educação. Agora segue para a 
análise do Legislativo.

O fortalecimento do regime de cola-

boração entre os estados e respecti-
vos municípios incluirá a instituição 
de instâncias permanentes de nego-
ciação, cooperação e pactuação em 
cada estado, assim como prevista a 
criação de uma instância permanen-
te de negociação e cooperação entre a 
União, os estados, o Distrito Federal 
e os municípios.

Na ocasião, o prefeito Jairo Jorge acompanhado dos secretários municipais e do presidente 
da Câmara Municipal, vereador Paulo Ritter

O

Foto: W
inny Padaratz

CANOAS
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HECIN MEO NTC O

Tele vendas: (51) 3286-2593
matriz@casadoadvogado.com.br

Rua Riachuelo, 1293 - Centro - POA - RS

CASA DO ADVOGADO
R

www.casadoadvogado.com.br

Ser especializado, nossa diferença.

Nossa missão é
ajudar você a 

manter este 
equilíbrio.

Livros jurídicos: didáticos

e profissionais.



82 EM EVIDÊNCIA | Ano 5 - Nº 49 - 2015

Joanes Machado da Rosa
Presidente da SINTERGS

O bem-estar da população e o grau de desenvolvi-
mento alcançado por qualquer estado dependem 
fundamentalmente da eficácia das políticas pú-
blicas adotadas. Além dos fatores externos, que 
muitas vezes determinam qual política que deverá 
ser implementada, há que se levar em considera-
ção os meios com os quais e pelos quais devere-
mos nos encaminhar para atingirmos os objetivos 
propostos. Numa situação 
em que os secretários de es-
tado são escolhidos, muitas 
vezes, tendo como critério 
o loteamento político em 
razão de compromissos elei-
torais assumidos durante as 
campanhas eleitorais, ine-
vitavelmente se impõe um 
agravante considerável para 
um desempenho insatisfa-
tório destes gestores.  Além 
disso, a rotatividade desses 
cargos políticos associados 
a uma assessoria alienígena 
geralmente tem contribuído 
para o fracasso da administração. O sucesso do ad-
ministrador passa, invariavelmente, por valorizar, 
reconhecer e se valer da experiência, do aconselha-
mento e do assessoramento de quem conhece os 
meandros da máquina pública: o servidor público 
de carreira.  Não se deve prescindir de quem car-
rega consigo o DNA da administração. De quem 
vivenciou ao longo de anos de serviço, dos acertos 

e desacertos de administrações passadas e retirou 
disso as devidas lições. 

Infelizmente, o que se tem visto são atitudes autofá-
gicas dos administradores, se aliando às permanen-
tes campanhas de desvalorização e enfraquecimento 
das categorias dos servidores públicos. As frequentes 
investidas para a retirada de seus direitos e conquis-

tas históricas, a manutenção 
da crônica e inaceitável dife-
rença salarial entre servidores 
de mesmo nível de escolarida-
de e a permanente campanha 
em atribuir a estes trabalha-
dores a culpa por consumir as 
finanças públicas do estado, 
demonstram que ainda es-
tamos longe de alcançarmos 
um período civilizatório con-
dizente com o momento his-
tórico já alcançado por alguns 
países. Verdadeiramente ain-
da estamos vivendo em uma 
sociedade permanentemente 

manipulada para atender os interesses econômicos 
das grandes corporações ou pelos interesses de quem 
quer tomar ou se manter no poder. O servidor públi-
co não é e nem pode ser encarado como o vilão nesta 
situação. Resta-nos implementarmos uma grande 
campanha de esclarecimento, pois além de presta-
mos serviço ao público, também somos cidadãos com 
direitos e deveres, como qualquer um.  	

O servidor público gaúcho e a boa gestão

“Resta-nos 
implementarmos uma 
grande campanha de 
esclarecimento, pois 

além de prestamos 
serviço ao público, 

também somos cidadãos 
com direitos e deveres, 

como qualquer um”
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Tem gente querendo saber porque 
a BLL é a melhor plataforma 
de Pregão Eletrônico do mercado?
Assim como a nossa plataforma, os números e os dados 
são transparentes e dizem muito de quem somos:

Nos últimos 5 anos foram licitados pela BLL mais de 1.385.858 lotes.

Presente em 17 Estados, mais de 750 órgãos públicos licitam com a BLL, entre 
eles estão prefeituras, autarquias, hospitais e fundações.

Mantemos todos os processos para consulta por tempo indeterminado.

A BLL tem mais de 30 mil fornecedores cadastrados para participar dos 
processos.

Cursos exclusivos de capacitação para pregoeiros.

A BLL é a única que conta com diversas equipes de apoio que realizam o fomento
local e regional de fornecedores se sem custo, promovendo o desenvolvimento 
econômica da região.

Você não está errado. Seu resultado pode ser muito melhor.

bll.org.br
(41) 3042-9909
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